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Companhia de Moçambique 
Comunicações Ferro-Viarias- BEIRA 

Porto dos territorios:da Companhia de Moçambique e o principal da Rhodesia 
do Norte e do Sul-Katanga Belga. - Protectorado da Niassalandia 
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Exportação de milho da Beira 

i 
1 

· ~ 1 
! 

,, 

Durante o· ano de 1923 foram exportados pelo porto da Be.ira r .250.000 sacas 
de milho. Desse numero 797 .ooo sacos provinham da Rhodesia e 387 .ooo do 
territorio da Companhia de Moçambique. Estes importantes embarques indi
;:am que a Beira está mantendo a sua posição de segundo porto cerealífero da 

Africa meridional e oriental 
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PAHGHRIA DOS VAPOHHS LISBONHN~HS 1 

(Arrendatária nas nocas o oficinas ao Porto ao Lisboa) 
Servii;o pormanonto do reboques, salvamentos ' dados metalú.rgicaa, do soldadora, do carpintaria 

do navios o transportes Buviais do passageiros, ba- do branco o de machado, do calafetos, otc. 
gagons e carga; Montagens o reparações do instalações el&ctri-

Alugnel do cábreas e outros aparelhos de cas a bordo. 
força. Obras hydraulicae. 

Trabalhos de sondagens e do mergulhado- Fornecem-se : 
res. a) Indicações técnicas, orçamentos e planos. 

1 

Administra~ão Contrai: - - Cais do Sodré - LIS~OA 1 
Endereço te le~raflco : 1 

"DR''ifDOCl(S,, 

Reparações do navios; limpezas, picagens (ma- b) Materiais para todas aa obraa e trabalhos 
n~e a ar comprimido) e pintaras interiores, de referidos. 

1 
costados o do fondos. c) Dispositivos especiais para embarcações des-

Pequenas construções navais (rebocadores, lan- tinadas ao serviço colonial. 
chas, batelões, salva-vidas, etc.). d) Tintas próprias para climas e águas tropi· 

Domais trabalhos navais de toclas as especiali- li cais. 
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1 Santos Machado & e.ª, l.dª 1 
~ Comissões e Consignações ~ 

! lmporladoros o Exportadores para Aliica e Brazil. Heprosenlantes dos principais cenltos 1 
~ tabris, nacionais o oxfran~oiros ~ 

~ Rua do !3omjardim, 345- Põl{TO--(Põ'RTUGAL) ; 1 Endereço tclegrafico: SAMALI - Telefone, 2482 ~ 
~ Age n eia s em : CABO VERDE •• Praia, S. Vicente e Ilha do Fogo.·· GUINÉ·· Bissau e ~ 
~ Boiama. -- S. THOMÉ E PRINCIPE •• S. Thomé. •• ANCDLA--Loanda, A1briz, Malang1, B1ngu1l la, Mas· ~ 
Ql samedes e Sá da Bandeira (Lubango). ·-AFRICA ORIENTAL--LOURENÇO MARQUES ·· Manjacaze. ~ 

~ Aceitam agentes onde nao os tiverem. ~ 
~tbt8~5d~~~~;.~5a~IBaBCJJ[l3(1lBa~Ba~~~m 



Banco Nacional Ultramarino 
Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada 

BANCO EMISSOR DAS COLÓNIAS 
&6de - LISBOA - lua do Comercio 

Ajencia - LISBOA - Cab do &odré 
Capital social: Esc. 48.000:00$000 Capital realisado: Esc. 24.000:000$00 

Reservas: Esc. 34.000:000$00 
FILIAIS NO CONTINENTE - Aveiro, Barcelos, Beja, Braga, Bragaaca, Castelo Branco, Chaves, Coimbra, 

Covilhã, Elvas. Evora, Extrtmoz, faro, figueira da foz, Guarda, Guimarães, Lamego, Leiria, 
Olhão, Ovar, Peoafitl, Portalegre. Portimão, Porto, Rtgua, Santarem, Setubal, Silve~. Torres 
Vedras, Viana do Castelo, Vila Real de Traz-os-Montes, Vizeu 

FILIAIS NAS ILHAS Funchal (Madeira), Angra do Heroismo e Ponta Delgada (Açores) 
FILIAIS NAS COLONIAS - AfRICA OCIDENTAL - S. Vicente de Cabo Verde, s. Tiag-ode Cab . Verd1>, 

Bissau, Boiama, Kioshass (Congo Belga), S. Tomé. Principe, Cabinda, Loanda, Malange, Novo 
Redondo, Lobito, Benguela, Vila Silva Porto, Mossamedes, Luban~o 

AfRICA ORIENTAL Beira. L. Marques, Inhambane, Chinde, Tete, Quelimane Moçambique e lbo 
INDIA - Nova Oôa, Mormugão e Bombaim (lndia inglesa) CHIN A Macau TIMOR- Dilly 
FILIAIS NO BRASIL - Rio de Janeiro, S. Paulo, Pernambuco, Pará e Manãus 

· FILIAIS NA EUROPA- Londres, 9 Bishopsgate E. -Paris, 8, rue du Helder 
AGENCIA NOS ESTADOS UNIDOS- New-York, 93, Liberty Street 

.·Operações bancarias de toda .ª especie no continente, ilhas adjacentes, 
·:" · · · . · · · Colóniàs, Brasil e restantes países estrangeiros 
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~SOUSA MACHADO & C.A ~ 
~ Sede em LOAN DA ! 
~ Angola - Cabo Verde - Lisboa a 
~ ~ 
~ ~ 

~ Importação e Exportação -- Productos eoloniais ~ 
~ ~4' ' ~ 

~ Cereais de fJf ngola ~ 
~ Rep1esentantes privativos na Afrloa FORD MOTOR COMPAN Y ~ 
11

, Ocidental Portugueza da: E. U. A. ~ 
Y S 1 LOJ3 ITQ Represen t a ção e lmp ort ação exclushé de carros de tu- .., 
~ ucursa no: rism o, camionetes, tractores FORDSO.N, aoel\SOrios e so- ;: 
"' bressal entes _,.. 
y ~ 
~ Sucnrs~ I e.m Lisbqa- -RUA GARRETT, 62 , 2. 0 
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i sA LHITAa & e A LDA R. DA ~~~~L~N:· 45. ,. ; 1 'l ' - Teleg.: " MDNDEGD"-Lisboa - I 
~ Importação e Exporta ção ~ 
~ directa das suas casas em AFRICA de todos os produtos de ANGOLA (Afrlca Ocldeatal Portuguesa = 
~ eo~~~é~te?~~=~, de ·;· -h- . • . .. 
·~ palma, Urzela. 
li Borracha, eera de 
li abelha. Goma 
}K copal, Marfim etc. 

m Em deposito para 
}i fornecimentos: 

)1( Fazendas, Quinquilharias, 
)1( Géneros alimentíciqs, Fer
W rementas, Vihos, Oleos e 
"' variadíssimos artigos da in- 1 
li( dustria nacio!lal e est ran-
)K ge1ra 
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DEPENDENCIAS DE LOANDA 

o m; M O Tj~ EXIG E Spidoléine o OllO QUE lUBRIFICl 
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COMPANHIA DE DIAMANTES DE ANGílLA 
(T>IAl\JA. N G) 

SOCIEDADE ANONIMA DE RESPONSABILIDADE LIMffADA 

Com o capital de Esc. 9.000.ooo:fboo (ouro) 
Direito exclusivo de pesquiza e extração de <liamantcs na Pro\·inci;1 

de Angola, por concessão <lo respectivo Governo 

Séde social : Rua dos Fanqueiros, 12-2."- LISBOA 
T e legT a 1nn'"': J)} A 1\fANG· 

Escri•orio em Bruxelas, Londres e Nova York 
Presidente do Conselho do Admin istração Presiden te dos Grupos Estrangeiros 

Banco Nac ional Ultramarino Mr. Jean Jadot 
Administrador-delegado: ERNESTO DE VILHENA 

"epresentnção cc direcção t cícnica czm A fri ca 
: R epresentante li 
i Tenente-coronel Antonio Brandão de Melo 

Directo1 técnico 

Mr. Gleen }-{ . Newport i Caixa Poetal 3 47 T eleg.: DIAMANG 

S LO~NO~ 1 OUNOO LUN O ll 
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MAROUES, SEIXAS & ~. A 
LISBOA E AFRICA 

I:.ISB0A ÍRAVESS:f\ B0S R_Ef\0LARES, 10, 3.
0

, ESQ. 

Telegramas "FERRAMENTA" - Telefone 2914 e. 
N0V0 R_EB0NB0 - ( AIX:f\ 80 (0RREI0 N.

0 
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Telegramas "SEIXAS" - Telefo ne 1 

~ortido c o1npleto de a rmari n h o, mer cadorin'"' pn 1·n pe1·uJntn~ 
t intas , ferragen s. etc. 

IMPORTAÇAO~EXPORTAÇÃO 
MARINI-IAS DE SAL 

eriação de gado bovino, e navegação á vela para todos os portos da provincia 
Grandes plantações de algodão e fabrica de desgranamento 

pelo sistema mais aperfeiç oado em Novo "Redondo 
Grandes depósitos de café do Amboim, óleo de palma e coco note das suas roças do Amboim 

e Seles-Boa Lembrança. Santa e lara, Aliança, Montebelo. 'R io Luate e Monte Alto 



A AUTONOMIA DAS COLONIAS 

DEVE MANTER-SE COMO ESTA'? NÃO! 

MUITO se tem dito e muito se 
tem escrito sobre a Autonomia 
das nossas Colonias; mas quan
to mais se diz e mais se es

creve sobre tal assunto. menos escla
recido ele se mostra. 

E. entretanto, é duma importancia 
vital para ~turo do nosso dominio 
ultramarino. 

As bases das organizações admi
nistrativa e financeira, são as mesmas 
para todas as Colonias ; e, como cada 
uma delas tem o seu modo de seres
pecial, com diferentes caraterísticas, 
diferentes tendencias e diferente grau 
de desenvolvimento, as bases tiveram 
de confinar-se ao campo das gene
ralidades. 

Para se conseguir um modelo unico 
para todas, foi preciso sacrificar as 
condições especiais aplicaveis a cada 
uma. 

Não faltou quem, quando o novo 
estatuto colonial foi discutido, apon
tasse os inconvenientes duma taJ orien
tação. Já então se dizia, e com ver
dade, que não era possível promul
gar uma organização unica aplicavel 
a todas as colonias, dada a diversi
dade das suas caraterísticas. 

E cremos que todos reconheciam 
que assim era. Somente a in:licação 
não foi escutada porque ... era pre
ciso dar cumprimento ao art." 85.0 da 
Constituição e não havia tempo a per· 
der. . 

Fraco argumento para assunto de 
tanta magnitude 1 ••• 

Os males que aparece
ram oom as Autonomias 

Enfim, o novo estatuto organico das 
autonomias promulgou-se, e agora é 
o proprio autor dos diplomas que leal
mente nos Yem dizer (Noticias Colo
nial de 12 de maio) em resumo, o se
j!uinte: 

1. • - Que a situação das Colonias 
é má; 

2.0 
- Que elas constituem, hoje 

mais do que nunca, um pesado 
onus para a Metropole, ao con
trario do que se desejava e se 
esperava; 

3.º -Que á medida que a autono
mia se foi tornando mais efectiva, 
a situação das Colonias, onde 

essa Ir nsição se ia efectuando. 
se tornava cada vez mais dificil. 

Estes resultados alarmaram justifi
cadamente a opinião colonial, e muitos 
tiraram logo dessas dificuldades mo
tivo para a condenação formal das 
autonomias promulgadas com os me
lhores intuitos, mas inadaptaveis ás 
Colonias. Não se poz em duvida ova
lor dos diplomas promulgados ; mas 
consideraram-se inaplicaveis ás con
dições actuais da sua evolução. 

Com tal criterio não se conformá
ram, naturalmente, os partidarios das 
autonomias. O assunto foi levado ao 
ultimo Congresso Colonial, mas daí 
nenhuma indicação concreta saiu 
quanto á sua manutenção ou aboli· 
ção. 

Cada um ficou no seu posto e as 
leis organicas lá continuam para sa
tisfação de uns e aborrecimento de 
outros. 

Jllas as dificuldades avolumam-se e 
o novo estatuto continua a ser consi
derado como o principal responsavel 
da presente situação. 

Por isso o seu ilustre autor, acor
rendo em defesa da sua dama, veio 
dizer-nos que os males registados, 
graves aliás. não passam de ligeiras 
perturbações causadas não pelo di
ploma organico, mas por um excesso 
de liberdade a que as Colonias não 
estavam acostumadas. E comparou-as 
aos estudantes estroinas de Coimbra 
que, apanhando-se fóra do jugo ferreo 
dos paes, se entregam a todos os ex
cessos sem lhes medirem as conse· 
quencias. 

Assim as Colonias, coitadas, aca
brunhadas desde o começo pela acç4o 
asfixiante do Terreiro do Paço, (ao 
qual elas aliás devem o desenvolvi
mento em que hoje se encontram), 
vendo-se de repente em liberdade, 
por efeito da promulgação das leis 
das Autonomias, perderam a cabeça, 
tal qual como os estudantes transvia
dos, e passaram a fazer desmandos 
sem numero, que as levaram á dificil 
situação em que hoje se encontram. 

E' uma explicação interessante. 
Em seu criterio, trata-se, pois, tão 

somente dum mau uso das liberdades 
concedidas pela Autonomia, sem con
sequencias de maior se lhes acudi
rem a tempo. 

E como se lhes acode ? Aqui é que 
começa a dificuldade. 

O pai do estudante desregrado, sabe
se o que faz. Começa por reduzir-lhe 

. ou suspender a mesada, e a seguir 
pega num marmeleiro e vai a Coim
bra meter na ordem o filho transviado. 

E quando o desregramento é maior. 
leva o rapaz para casa e fá-lo lavra
dor. 

O que fazer ás Colonias? Aplicar
lhes lambem o marmeleiro? 

Sejam ou não as autonomias a causa 
do mal estar delas, o que é certo e 
confessado é que a sua situação se 
tem agravado desde que elas lhes (o
ram outorgadas, e é preciso acudir· 
lhes. 

Promulgandô um novo estatuto ? 
Regressando á situação anterior 

emquanto melhor fórmula se não en
contra? 

Os remedlos para que se apela 

O regresso á situação anteriur é a 
solução preconisada por aqueles que 
veem nas autonomias a causa destas 
perturbações. Os outros respondem 
com a frase já consagrada : para trás 
não se caminha ! Mas reconhecem 
lambem que é preciso encontrar uma 
solução para o mal estar registado. 

Então o que fazer no meio de tan
tas divergencias? 

Quais os remedios preconisados 
pelos defensores de autonomias como 
complemento destas ? 

Vejamos: . 
a) Neutralização da pasta das Co

lonias. 
b) Um plano de política Colonial 

definido. 
e) Uma reorganização conveniente 

do Ministerio das Colonias. 
Examinemos rapidamente o valor 

de cada uma destas soluções. 
a) A neutralização da pasta das 

Colonias é considerada uroa aspiração 
platonica, contraria aos nossos costu
mes politicos, e não merece portanto 
discussão. 

b) Quanto ao plano de politica Co
lonial, não se entende bem o que 
seja num regímen de autonomia. 

Nós supunhamos que o plano de 
política Colonial era constituído pre
cisamente pelas bases das leis orga
nicas, promulgadas para regerem de 
futuro a vida das Colonias, quer finan
ceira. quer administrativa ou econo
mica. 

Por isso não compreendemos, den· 
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tro da liberdade de que cada Colonia 
gosa, a importancia que possa ter um 
plano de Política Colonial feito na 
Metropole. 

Virá ele contrariar, apoucar, ou dal
guma forma interferir com o estatuto 
das Autonomias? Será qualquer coisa 
paralela ao mesmo estatuto e que 
com ele se conjugue? 

No primeiro caso, condena-se a 
autonomia que se quer defender : 
no segundo caso, não havendo modi
cação no estatuto fundamental, os 
erros do passado, se os houve, poder- . 
se-ão repetir no futuro. 

Possivelmente, aplicado esse plano 
de politica Colonial preconisado, ele 
se mostrará eficás na repressão dos 

_erros. Admitamos isso; mas o sim
ples enunciado para nós em nada nos 
elucida e mais ainda nos confunde. 

e) Quanto á reorganização conve
niente do 111inisterio das Colonias, 
como remedio para os males actuais, 
menos se compreende. 

Acaso se pretende que quaesquer 
Repartições do Ministerio possam vol 
lar a ter, como outróra tinham, inter
venção da Administração das Colo
nias? 

Mas isso seria a negação formal da 
autonomia! 

Pretende-se criar Repartições tecni
cas ou administrativas para uso das 
Colonias? 

Mas o passado dá demonstração 
suficiente de que tal não acontecerá 
no futuro. 

As Colonías, em regra, dispensa
vam a colaboração das Repartições 
do Ministerio, e, quantas vezes, com 
bem justificada razão. Seriam, portan
to hoje, orgãos inuteis. 

Pretende-se, então, Repartições que 
compilem o que de mais interes
sante se passa na vida das Colonias 
para que em Portugal se possa saber 
o que nelas se fáz? . 

Está bem; mas essa compilação de 
leis ou de simples medidas admínis · 
trativas ; a organização de estatísti
cas: a confecção de relatorios, etc., 
etc., não mudam nem podem mudar 
a face das coisas. 

Podem as Repartições habilitar o 
Ministro a intervir na vida desta ou 
daquela Colonia, quando as Repar
tições se apercebam de quaesquer 
desmandos ; mas não podem deixar 
de ser considerados organismos dis
pendiosos de mais para um tal objec
tivo. 

E repetimos : essas Repartições po
dem, pelo seu zêlo, iJrovocar constan
temente a intervenção do Ministro 
para, por meio de notas ou .de tele
gramas, pedir explicações ou censu
rar abusos ; mas como os actos, sobre 
que recáia a critica ou a censura do 
Ministro, já passaram em julgado na 
Colonia quando ele está habilitado a 
intervir; e como esses actos, apesar 
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de considerados maleficos para a Co
lonia, são praticados ao abrigo da au 
tonomia e podem continuar a repe
tir-se, por isso que o ministro não 
tem poderes para a alterar, verifica-se 
que esta panaceia lambem não é de 
efeitos seguros. 

O que as Repartições poderão fa1er 
é informar o Ministro se os actos que 
vão sendo praticados dia a dia pelos 
Governos Coloniais estão,. ou não, 
dentro dos preceitos estatuários das 
leis orgánicas ; e podem ainda infor
mar se a administração de cada Co
lonia, em seu criterio, vae seguindo 
bem ou não. 

E propositadamente sublinhamos o 
em seu criterio, porque o criterio da 
Colonia é certament~ outro, pelo me
nos emquanto estiver á testa dela o 
Governador sobre quem recáia a cri
tica. 

A melhor fiscalização das Co
lonias: «Residentes" ou «Co

missarios,. C• lonlais 

Se realmente a Metropole deseja 
ap?nas manter-se bem informada da 
vida de cada Colonia; se o poder exe
cutivo da Nação deseja que se coíbam 
abusos, no caso, aliás improvavel, de 
as Colonias os pretenderem cometer, 
o mais eficás e até o mais economico, 
será pôr em cada Colonia, ao lado 
do Governador, investido nos plenos 
poderes de todas as autonomias, 
um fiscal do Governo Central a quem 
se poderá dar o nome de Re.>ide!lte, 
Comissario, ou outro qualquer que 
não ofenda susceptibilidades linguís
ticas ou outras. 

Esse regímen já se experimentou, 
embora encapotadamente, desempe· 
nhado pelos Inspectores de Fazenda 
ou pelos Auditores fiscais. Mas falta
va-lhes categoria para intervirem. Um 
ou outro sabia impôr-se ; e os Gover
nadores, nesse caso, nada faziam de 
vulto sem os consultarem e sem se 
assegurarem da sua anuencia. 

E bem podemos afirmar que, em 
regra, foi sempre benefica a sua in
tervenção. 

O complemento da Autonomia. 
Os Governadores eleitos pelas 

proprias Colonlas 

E nesse caso nós iríamos mesmo 
mais longe no regímen de descentra
lização em que somos entrados, se as 
Autonomias são já uma solução ine
vitavel.. 

Os Oovemadores deveriam ser es
col/lidos pelas proprias Colonias. 

Pois não elegem elas já livremente 
os seus Senadores e Deputados ? 

Porque não elegem tambem os seus 
Governadores ? 

Impedir-se-ia, é claro, que a eleição 
recaísse sobre quem não tivesse de-

terminados predicados fisicos, inte· 
lectuais e morais. Mas. uma vez que 
a eleição recaísse em pessoa idonea. 
o Governo Central aceitá-ia-ia e con 
firma-la-ia. 

lndispensavel seria que se conse
guisse o preceito de que o Governa
dor era eleito pelo período de, diga
mos, 5 anos, como na lei actual está: 
mas em caso algum a Colonia o po
deria destituir. 

Uma vez escolhido e nomeado. ele 
seria inamovível pelo período con· 
signado na lei organica, sem prejuiso 
de ser reeleito, é claro. 

Esta medida terâ, alêm de tudo, a 
grande vantagem de subtraír os Go
vernos Coloniais ás flutuações politi
ticas do Terreiro do Paço. 

E, nestas condições, ficava muito 
bem ao lado do Governador eleito pe
los votos da Colonia. um Alto Comis
sario, nas grandes Colonias de Angola 
e Moçambique, e um simples Comis
sario do Governo nas de menor ca
tegoria. 

Estes Comissarios, ou Residentes. 
teriam delegação do Ministro para in
tervir directa e imediatamente na vida 
da Colonia e nos acto$ dos Governa
dores quando da lei se afastassem. 

Publicado qualquer diploma pela 
Colonia, o Comissario teria poderes 
para o suspender, desde que u jul
gasse lesivo dos in:eresses gerais da 
Colonia ou da Metropole, submetendo
se o assunto desde logo ao Ministro, 
que o resolveria em ultima instancia, 
a bem do interesse geral. 

O actual estatuto não se poda 
manter como está. A acção dos 
primeiros Altos Comissarios. 

O regímen das Autonomias, em vi
gor. resultou duma larga discussão 
parlamentar, onde intervieram e onde 
colaboraram os mais distintos colo
niais que tiveram então ocasião de 
se mostrar absolutamente a par do 
que se fazia lá fora, citando em deta
lhe as organizações da Inglaterra, da 
Alemanha, da França, da Italia, de 
todos os países coloniais. emfim ; dis
cutindo e comparando processos admi
nistrativos e organizaçõ~financeiras; 
citando e transcrevenff"o as maiores 
sumidades em assuntos- coloniais, de 
países que aliás, é bom frizar, lições 
haviam já recebido. por vezes, de nós. 

Nestas condições, deve o estatuto 
organico representar o que ha de me· 
lhor e de mais perfeito em matería 
de administração colonial. Pelo me
nos, em teoria, pois que representa o 
substra1um de tudo o que ha de me
lhor em todos os países coloniais, ex
purgado do que neles havia ainda de 
mau. 

Para pôr em vigor esse estatuto es
colheram-se ·as maiores cápacidades 
da nossa terra, homens absolutamente 



incapazes de se desviarem um ápice 
do cumprimento dos seus deveres ; 
homens que acima de tudo punham 
o se11 sentimento patriotico e o ar
dente desejo de bem servir a Colonia 
que lhes era confiada. 

Esses homens tiveram a consagra· 
ção publica. tendo sido rodeados das 
provas de maior carinho, de incondi
cional apoio. 

E. de facto, onde arranjar um ho· 
mem com maior espírito de organi•a
dor. com maior acção de governo, fa
<.:uldades de trabalho. e com mais 
amor pela Colonia de que o Sr. Ge
neral Norton de /\\atos ? 

Onde arranjar um homem mais in
teligente, mais. arguto, mais honesto 
e mais pon~ado que o Dr. Brito 
Camacho? 

Então estes dois homens, com as 
tais autonomias na mão, rodeados de 
todo o carinho e dispondo de todo o 
apoio, são ímpotentes para fazer en
trar as Colonias que adminic;tram nu
ma era de solida prosperidade ; esses 
homens não conseguem ser superio
res ao> acontecimentos, a despeito de 
toda a sua acção patriotica, inteligente 
e decidida ; e ainda pode haver al
guem que diga que o que está, está 
bem? 

Fez-se a organização mais perfeita 
do mondo: pôs·se ao seu serviço os 
estadistas mais capazes que o país ti
nha e os resultados foram ... os que 
se estão vendo. 

E. então : ou a organização não é 
realmente a mais perfeita, o que nos 
recusamos a crtr porque foi traba
lhadada pelos coloniais mais distintos 
que nós temos e que não receiam 
comparação com os melhores dos ou
tros países coloniais : ou os homens 
encarregados de a porem em pratica 
não tinham a competencia que se lhes 
atribuía, o que lambem não aceitamos 
pelo conhecimento que deles temos e 
até pelas consagrações publicas que 
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lhes dispensam; ou então a organiza
ção, tal como está, é inadaptavel ao 
nosso domínio colonial no estado de 
evolução em que as Colonias se en
contram. 

E como é esta hipotese a unica que 
nós podemos aceitar e admitir, en
tendemos que, sem demora, se deve 
modificar o actual estatuto, pondo de 
parte a preocupação de se fazer o que 
se faz lá fóra por se mostrar inadapta
vel ao nosso meio. A não o pôr de 
parte. é preciso introduzir neles os 
correctivos que 4 anos de experiencia 
já mostraram absolutamente necessa
rios para que o actual estado de coi
sas se modifique prontamente. 

Vem a proposito dizer que não com
partilhámos do pessimismo que por 
ai se nota, apesar de conhecermos as 
dificuldades que neste momento asso
berbam algumas das Colonias e talvez 
por isso mesmo. São crises passagei
ras que em todos os domínios colo
niais se dão e a que a inteligencia dos 
homens faz ace com medidas opor
tunas como "ós havemos de fazer. 

CONCLUSÃO 

Do que fica exposto deve concluir
se, logicamente, que o actual esta
tuto precisa ser modificado em har
monia com as necessidades e com as 
tendencias de cada Colonia. 

Umac; requerem já mais autono
mia: outras contentam-se com menos. 

Deve estudar-se o regímen mais 
conveniente a cada uma, fazendo ta
boa raza de tudo o que haja sido le
gislado anteriormente. 

Mas isto levará seu tempo, porque 
voltarão as interminaveis discussões 
entre os partidarios da centralização 
e os da descentralização. E emquanto 
a questão se não resolver no campo 
dos princípios, nós recomendaríamos 
a adopção imediata das seguintes me
didas, embora decretadas a titulo pro-

9 

visorio, até que novos estatutos se 
promulguem. 

1 ! Decretar que as Colonias ele
jam os seus Governadores, o 
que farão com mais conheci
mento de causa do que o Se
nado o pode fazer. 

2. • - Investir esses Governadores 
na plenitude dos poderes que o 
atual regímen de descentraliza
ção confere aos Altos Comissa
nos. nas duas Colonias em que 
os ha. 

J . • Acabar wnsequentemente 
com os Altos Comissarios com a 
sua actual funcção administra
tiva. 

4. • - Criar Comissarios do Go
verno, ou Residentes. mais ou 
menos categorizados, junto de 
cada Colonia, não para adminis
trar ao sabor de quaisquer con
veniencias pohticas, mas tão so
mente para fiscalizar, a valer, a 
sua administração impedindo a 
pratica de actos que possam con
duzir á sua ruina, ou ao nosso 
descredito. 

Tais Comissarios, verdadeiros 
delegados do poder central junto 
de cada Colonia, exerceriam a 
fiscalização ~r delegação do Mi
nistro e tenam os poderes que 
este lhes transmitisse. 

Com estas simples medidas temos 
a convicção de que a administração 
C• lonial poderá entrar rapidamente . 
em caminho de prosperidade, fazendo 
esquecer, em breve, todos os erros 
"que de longe vêm• e que ao pre
sente tanto nos afligem. 

A. GALVÃO 
Tenente-coronel de Engenharia 

EXERCITO NACIONAL 
A UNIFICAÇÃO DOS QUADROS 

U J'\IA das inovações mais impor
tantes e de maior alcance que 
conteem as bases para a reor
ganização do Exercito Colonial, 

recentemente entregues ao Ministro 
das Colonias, é sem duvida a da uni
ficação dos quadros : por ela são ex
tintos os actuaes quadros privativos 
das forças ultramarinas e se torna 
obrigatorio o serviço no ultramar para 
os oficiaes e praças do Exercito Me
tropolitano, organizando, no entanto, 

as escalas de embarque de maneira 
a serem preferidos os voluntarios. 

Emquanto o problema militar das 
nossas colonias foi exclusivamente o 
de reduzir á obediencia as tribus re 
beldes, assegurar o nosso àominio 
pela ocupação militar e sufocar pe· 
quenas revoltas inesperadas. os pro
cessos táticos empregados pelas nos
sas tropas não sofreram, dnrante mais 
de 30 anos, sensíveis modificações, 
nem requeriam, pelo menos da parte 

dos executantes subalternos, altos co
nhecimentos ou cuidada preparação. 

Dai deve ter nascido, em parte, a 
ideia de organizar nas suas bases 
actuaes os quadros privativos das 
províncias ultramarinas, recrutan
do-os, "in loco". entre os sargentos 
com longos anos de serviço nas colo· 
nias, praticos nos usos e habitos da 
vida do mato e nos processos da mar
cha e de combate que a experiencia 
e a rotina já tinham consagrado, par-

o SEU llOIOR EXIGE $pidofêine o OLEO QUE LUBRIFICA 
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tindo, naturalmente, do principio de 
que o prolongado treino que possu
íam do serviço militar colonial com
pensava, suficientemente, as reduzi
das habilitações e deficiente prepara
ção tecnica que lhes eram exigidas. 
A sensível economia proveniente da 
diferença entre os seus vencimentos 
e os dos oficiaes que. em comissão, 
vinham ás colonias. explica lambem, 
etllbora por razões mais economicas 
do que militares, a sua existencia e 
a sua conservação. 

A missão a que durante largos anos 
se votou o esforço e a actividade das 
tropas coloniais acab9u por ser inte
gralmente cumprida e não serão ex
cessivos os louvores que se tributem 
á tenacidade e energia de que deram 
tantas provas, sustentando luta por
fiada e constante durante muitos anos, 
até obterem a pacificação completa 
das populações que tinham submetido. 

Transformadas em circunscrições 
e postos civis as velhas capitanias, 
destruídas pelo abandono e pelo tempo 
as antigas fortalezas espalhadas pelo 
interior, todos os tradicionaes vestí
gios da ocupação militar foram, pouco 
a pouco, desaparecendo e cedendo o 
seu logar ao formalismo da adminis
tração civil, que só em raros casos 
de alteração de ordem réquere a as
sistencia e a intervenção das forças 
militares. 

Modificaram-se, pois, por comple
to, as condições da vida militar nas 
nossas colonias, e, ás circunstancias 
de ordem puramente interna que de
ram logar a essa transformação, vie
ram juntar-se as derivadas da lição 
e da experiencia das ultimas campa
nhas coloniaes e das modificações da 
vida internacional, ocasionadas pela 
grande guerra, na Europa e em Africa. 

Estamos, pois, deante dum novo 
problema militar e, logicamente, de
vemos modificar os factores que pos
sam intervir na sua solução, organi
zando as forças de que podemos dis
por para fazer frente à• uma situação 
que em tudo difere da actual-por
que são outros os objectivos e por
que terão que ser modificados os 
processos e metodos em uso- e en
trando sem receio e com brevidade 
no caminho duma reforma larga e 
radical. Esta reforma visará, pois, a 
um objectivo principal e evidente: -
o de garantir a defeza das nossas fron
teiras de Africa contra um ataque 
do exterior. 

Sendo certo que essa agressão
cuja hipotese desejamos supor afas
tada e duvidosa - só nos pode vir de 
forças inimigas instruídas e armadas 
á europeia e, em grande parte, com
postas de tropas brancas, é intuitivo 
que devemos moldar a organização 
militar colonial naquela que puzermos 
em execução na Metropole, adaptando 
á vida especial do ultramar ensina-
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mentos que a ultima guerra, tão pro
digamente, nos proporcionou quer na 
Europa quer em Africa. Teremos, 
pois, que alterar não só a organica 
das nossas unidades coloniais como 
o seu armamento-o que implicita
mente nos obrigará a modificar os 
processos taticos que temos empre
gado até agora. 

Por tudo isto, a larga reforma que 
preconisamos requere a colaboração 
de oficiaes e sargentos oriundos das 
escclas metropolitanas, onde, apesar 
de não terem ainda progredido tanto 
quanto seria de esperar as condições 
do ensino, sempre se acompanham 
mais de perto os aperfeiçoamentos 
da séiencia militar e se facultam as 
habilitações tecnicas segundo proga
mas cuidadosamente estabelecidos, 
obrigando os candidatos aos varios 
postos a determinados tirocinios e 
provas de selecção, que nas colonias 
nem existem nem é facil estabelecer. 
Não pode, na verdade, esperai-se de 
oficiaes deficientemente preparados, 
ignorando tudo, ou quasi tudo, dos 
actuaes processos de instrução e de 
combate, condenado a um termo for
çado da carreira po posto de capitão 
e a uma ·permanencia continua e atu
rada no nltramar - o elan, o entusi
asmo e a competencia tecnica reque
rida para pôr em marcha uma tão 
profunda e grave inovação nos orga
nismos militares coloniais. 

Não, os quadros privativos das di
ferentes Provindas Ultramarinas não 
estão em condições de acompanhar 
uma tão completa revolução de ideias, 
de. metodos e de processos, e não é 
facil, nem economíco, proporcionar
lhes a instrução de que carecem para 
o poderem fazer. A comissão de reor
ganização do Exercito Colonial com
preendeu-o tão bem que propoz, pura 
e simplesmente, a extinção desses 
quadros. 

A's razões de ordem militar, que 
vimos apontando, acrescem outras, 
de natureza política, a que já em ar
tigos anteriores, publicados na im
prensa, temos aludido, e a que, por 
isso, agora fazemos só ligeira refe
rencia. 

Chegámos lambem a um novo es
tagio no desenvolvimento da nossa 
acção colonizadora, e nas maiores 
das nossas colonias com~ça a existir 
uma consciencia colectiva, que ainda 
ha poucos anos se não descortinava. 
É o momento de cerrarmos mais e 
mais os laços que unem a Metropole 
ao Ultramar e de terminarmos com 
todas as aparencias ou motivos de 
dispersão de interesses e objectivos, 
fundindo, numa mais alta aspiração, 

Os medicamentos «Sanitas» obtive· 
raro na exposição do Rio de Janeiro, 
a mais alta classificação- O Grande 
Premio. 

as aspirações de todos os portugue
zes, - os da metropole e os das Co
lonias. 

Para isso concorrerá ainda a unifi
cação dos quadros, não só desfazendo 
diferenças e motivos de desunião 
prejudiciais, mas lambem proporcio
nando-sem sensível aumento de des
peza- a vinda de muitos oficiais e sar
gentos do Exercito Metropolitano ás 
colonias. 

Por ultimo, os vencimentos atribuí
dos aos oficiais dos quadros privati
vos, atualmente, são tão sensivel
mente identicos aos dos oficiais em 
comissão, que nem por motivos de 
ordem economica pode, com verdade, 
defender-se a sua conservação: resta, 
pois, solucionar o assunto, sem pre
juízo dos direitos adquiridos. 

Afigura-se-nos que a actual crise 
de quadros por que passa o nosso 
Exercito Metropolitano pode simpli
ficar a solução do problema - tão 
certo é "haver males que vêem por 
bem" ... 

A comissão, a que nos temos refe
rido, estabeleceu, numa das bases do 
seu projecto, que a extinção dos qua
dros privativos não deve implicar a 
saída forçada e imediata do serviço 
colonial dos Oficiaes que clesejam 
terminar a sua carreira no ultramar: 
mas, porque não permitir áqueles que 
assim o desejem o ingresso nos qua
dros de origem do exerçito metropo
litano, como supras, obrigando-os 
apenas aos tirocinios e provas exigi
das para a promoção aos diferentes 
postos? -

Para os quadros metropolitanos
apezar do seu acentuado desiquili
brio - não será essa ainda a gota que 
os ha-de fazer transbordar, e encon
trar-se-ia assim uma maneira de 
aproveitar e dar uma "chance" aos 
mais estudiosos e entusiastas pela 
profissão, sem de qualquer modo pre 
judicar os oficiaes dos quadros me-
tropolitanos. 

Supomos que a maior parte dos 
oficiaes dos quadros privativos -
senão todos - tomarão esta solução 
como a que mais decididamente os 
pode favorecer, e não vemos, lambem, 
motivo sério de ordelP"tecnica que 
impeça a sua adopçâo. De resto, é 
esta a maneira que a Comissão reco
nheceu como mais justa e mais via
vel de assegurar uma rapida extinção 
dos referidos quadros, garantindo -
devemos dizer favorecendo-os direi
tos aaquiridos. 

Será exagero afirmar que os ofi
ciais dos actuais quadros privativos, 
quando compreenderem bêm as van
tagens de toda a ordem que lhes traz 
a nova organização, erão os seus 
mais tenazes e interessados defenso
res? 

Major F. Aragdo 



Soma e ... segue 

Os ministérios em Portugal conti
nuam a faz~r-se e a desfazer-se como 
bolas de-.ve ou de sabão. Em dois 
mezes, - que tanto durou, por culpa 
alheia, a interrupção desta Gazeta, 
tombou o governo do"Sr. Vitorino Gui
marães, formou-se e rebentou o go
verno do Sr. Antonio Maria da Silva, 
e passaram duas semanas antes que 
podesse colocar-se á frente do país o 
governo do Sr. Domingos Pereira. 

. . . Nem sequer tivemos tempo 
para apresentar a um dos ministros 
das Colorias -o Sr. Filemon de Al
meida as nossas homenagens. E 
quando fômos ao ministerio cumpri
mentar o seu sucessor. Sr. Coman
dante Pereira Leite, - que, pelo seu 
passado, dá garantias duma adminis
tração honrada e patriótica emquanto 
sobraçat aquela pasta, - ainda S. Ex.' 
não tinha a certesa de que o governo 
sairia com vida da refrega parlamen-

chefes prestigiosos a que se obedeça 
e com muitas cabeças erguidas para 
mandar. 

- Que não são rebanhos! hão de 
contestar-nos ... 

Pois, desgraçadamente, é porque 
todos aspiram a sêr pas/Qres que a 
administração p.1blica vai marchando 
à la diable já quasi perdida no con
ceito das nações, emquanto que, no 
meio dos banquetes em que a politi
quice se diverte, frequentemente sõam 
as bofetadas que estalam no rôsto da 
Nação. 

. . . Quantos serão ainda os preten-
· dentes a ministros honorarios, para 
calcularmos os trimestres que ainda 
faltam para chegarmos ao fim desta 
vergonha? 

* 
* 

o inc idente luso-espanhol. 

tar, que parecia 1emerosa. Emfim ! . . . A profecia do Sr. Te-
Razões de tudo isto? - A decom-

posição da política portuguesa. Agru- jero realizou-se : 
pamentos partidários sem unidade dê 
vistas e sem disciplina, onde as opi· 
niões se entrechocam e a direcção se 
multiplica, arrastaram Portugal a esta 
situação deprimidora. sem rumo que 
se conheça nem acção que tranqui
lize, tudo correndo á matroca como 
numa casa de doidos, onde a incons
ciencia faz que os homens vivam ... 
a bater com a cabeça nas paredes. 

Repare-se na desagregação que la
vra: do antigo partido socialista, saem 
os comunistas e os sindicalistas; das 
fileiras do partido democrático, des
colam-se os radicais e os radicais
dernocra/icos ; e, do partido naciona
lista. separa-se o grupo acionista, 
sendo já notório que mais discordan
cias estão agitando o seio dos dois 
grandes partidos constitucionais, onde 
a desarmonia se instalou. . . nos pró-

. . . si el Gobierno de Es
palia, 110 /Qmando upresalias, 
pero si procedie11do para com 
Portugal enreciprocidad, dieta 
leyes semejantes à las eu Por
tugal promulgadas, iriterpre
tando-las wm el criterio exacto 
que viene imperando e11 las aa
toridades portaguesas, queda
rá impossibilitado elpuer/Q de 
Vila R.eat de Santo A11tonio 
para que entren en el mismo 
los baques pesqueros portugue
ses, f()da vez que para e/lo 
fiene11 que atravessar aguases
panholas, etl las quales deben 
quedar de1enidos con el apre
samien/Q de la pesca que con
duzcan. 

prios diréctorios. Ficou isto exarado no livro de actas 
Acaso haverá possibilidade de go- da fracassada Comissão que, para es-

vernos estaveis com um tal desarrumo tudar o problema da pesca nas águas 
das forças políticas em actividade? territoriais dos dois países, esteve 
Positivamente, não ! E, se o racioci- reunida em Lisboa no ano proximo 
nio não fosse para os srs. políticos passado. 
uma extravagancia dispensavel, tam- Houve, naturalmente, quem sorrisse 
bem se veria que nenhum arrumo quando o Sr. Tejero ejaculou do in-
será possível emqnanto durar aorga- timo aquela ameaça sibilina... E 
nização democrática dos partidos, sem embriagados pelas caricias com que 

a Espanha - de ha poucos anos para 
cá - nos vinha coçando a barba, 
convidando-nos a uma aproximação ... 
casamenteira, fomos continitando a 
receber, com festas e flõres, os seus 
teams militares de foot-ball, as suas 
équipes de cavaleiros e atiradores, as 
suas fortes esquadrilhas de aviões, 
emfim toda a bizarria do seu exército 
figurado em campeões da terra e do 
ár, e, cheios de ternura, não houve 
porta de quartel que lhes não abris
sem s, nem. caminhos de Portugal 
que não fra'lqueassemos ... á objec
tíva das suas máquinas fotográficas. 

Se eram ... nuestros !ter manos! 
Mas, de repente ... zás !-dois bar

cos apresados no Guadiana e dois ti
ros de peça contra um galeão fugiti
vo. O pescado português levado para 
Huelva e as tripulações multadas. En
fim, a barra do Guadiana fechada para 
o livre transito das embarcações de 
Pcrtugal ... 

Dentro do direito? - Não conhece
mos, em direito internacional, outra 
disposição que não seja o condomínio 
das barras e rios limítrofes, e a Es
panha procedeu como se o Guad ana 
não fosse. tambem, uma serventia de 
Portugal. Foi, portanto, um acto de 
força e nada mais. E. depois da res
posta do almirante Jllagaz á justa re
clamação que lhe foi apresentada, 
qualquer outro país que não tiv~sse 
de medir os seus actos pelo mingua
do poder dos seus recursos, imedia
tamente responderia á violencia com 
a energia que a honra impõe a quem 
tem de sacudir uma afronta. 

Mas. . . já as gazetas noticiaram o 
seguwte: 

O Governo de Portugal e a 
Espanho, secundados admira
velmmte pelo ministro de Por
tugal sr. Melo Barreto, adopta
ram uma fórmula que evitará 
qualquer novo incidente, em
quaflto as causas do conjli/Q 
da pesca se estudam e discu
tem sere11ame11te, 110 desejo de 
cheg 1r a um arordo complé/Q, 
digno da amizade que une os 
dois países. 

O que quere isto dizer? 
A vêr vamos! 

o ~(U MOTOR IXli.iE $pidoléine o Ol(O QUE lUBRlflC' 
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O eanto da sereia 

Na sessão parlamentar de 6 de 
m~s corrente, o Sr. Presidente do 
Ministério, respondendo ao leader da 
da minoria monárquica, Sr. Aires de 
Omelas, - que, no debate político, 
afirmava ter encontrado no estran
geiro, agora mais do que em qual
quer outra, ocasião urn cuhiçoso inte
resse a respeito das nossos coúmias, 
- declarou o seguinte ; 

O sr. Ai res de Orenelas, que tem tido, 
raalmente, a preocupação, em toda 11 sua 
carreiro p01ihca, de contribuir para o de· 
senvolvimento e civili1acão das nossas co· 
lonias, para a manutenção do nosso impe· 
rio colonial, sob a bandeira portuguesa, 
ao ouvir manifestar desejos cubiçosos e 
ameaçadores sobre o nosso domlnlo ultra
marino, deve ter sentido, como bom por· 
tuj!'uês que é, uma grave apreensão. 

Sabe sua ex.ª que o governo não pode dei· 
xar de se intere'!sar pela situ11cão do impe
rio oolonial portuguCs (apoiados). Nenhum 
governo podia ter eise desinteresse, que 
seria um crime. (Apoiados). Mas se a 
nosso respeito as cobiças, que desde longe 
se têm revelado, agora de novo se meni 
festam, esse facto - deixem-me V. Ex.11 

que lhes diga - resulte ainda desta pertur
bação interna em que todos nós temos 
vivido ultimamente. (Apoiados). A situa
ção internd de um pais tem sempre, na ver· 
dade, reflexos externos : e, qnando um 
pais se entretem apena~ em lutas intesti
nas, quando os homens encarregados de 
discutir os problemas nacionais, se preocu
pam especialmenfe e acima de tudo em 
lutas pessoais e partida rias, que, aliás, bem 
examinadas, não têm nem fundamento nem 
razão, o descredito 14 fóra é automatico e 
imediato. (Ápoiados) 

Essa declaração do sr. Aires d1> Ornelas 
dá·me força e autoridade para fazer urn 
apêlo a todos no sentido de que urge de 
monstrar que desejamos, acima de tudo, 
normalizar a vida da Nação, estabelecer 
a tranquilidade, entrar em caminhos novos, 
abandonar odios, que dividem e infelicitam 
o Pais estudar, resolver as dificuldades que 
nos assoberbam, olhar para o que interessa 
o bem geral, pare o que Interessa ao bene· 
ficio das nossas colonias. Mas o governo 
está vigilante e as manobra9 que possam 
surgir nos meios internacio,1ais a respeito 
das colonias portuguesas, encontrarão um 
governo fi rrne que saberá defender um 
patrirnonio sagrado em todas as esferas 
internacionais, onde a nossa voz possa 
chegar! E tem o governo e certeza de 
que, procedendo desta maneire, encon· 
trará ao seu lado a força moral não só 
dos republicanos de Portugal mas dos mo
narquicos de Portugal, da Nacilo inteire, 
porque todos são portugueses ! (Apoiados 
gerais). 

Foi apoiadissimo - como se vê-o 
Sr. Dr. Domingos Pereira na sua 
catilinária contra os políticos, que in
felicitam e desacreditam a Nação, 
restando-nos apenas saber quantos 
daqueles, que o aplaudiram, estarão 
isentós das culpas que lhes foram 
atribuidas. E' muito possivel que 
todos se considerem inocentts ... 
Mas muito poucos serão daqueles 
que, a nconsciencia do país, mereçam 
a absolvição. 

E digamos . . . em bôa paz : já 
ninguem acredita que a política por
tuguêsa se emende para melhor. A 
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cada legislatura que passa, tem su
cedido sempre . . . outra peor. Con
seguirão as urnas eliminar, agora, 
aqueles eleme ntos que, pela sua in
significancia mental e moral, despres· 
tigiaram o parlamento e só vivem, 
como os roazes, produzindo a agita· 
ção? - Duvidamos . . . Mas oxalá as 
urnas nos confundam ! .. . 

O que, porem, mais desejaríamos, 
era que não se contasse apenas com 
a voz para defender o nosso patrimó
nw sagradc:, em todas as esfera; in
ternationais. A nossa desgraça é essa: 
fiamo-nos sempre na voz e . . . re
bentamos a gritar. 

Se os pulmiJes bastassem para de
fender direitos, o ultimatam inglez 
teria ficado nas mãos de Lord Salis
bury e o territorio de Kionga nunca 
teria sido ocupado pela Alemanha. 

- De fôrça, Sr Domingos Pereira, 
de fôrça é que nós precisamos! 

... Aqui e nas colonias. 

* * * 

O f inanciamento de Angola · 

Recortamos dos jornais, pela sur
presa que nos causou, a seguinte no
ticia, que, naturalmente, das estações 
oficiais saiu : 

•Com o fim de satisfazer og encargos 
da província e para pros3eguir com varia~ 
obras de fomento e iniciar outra, de reco· 
nhecida urj?encia, o alto comissario em 
Angola pediu que fosse posto á sua dispo· 
sição o montante do restante do financia
mento, votado pelo Cong"resso a favor da· 
quela possessão, em verbas mensais de 
7:500 contos. 

Dos 6:> mil eontos aprovados pelo Con· 
gresso para acudir á cnse de Angola, já 
foram abertos creditos na importancia de 
35 mil, tendo·se pag'O na metropole, de 
despesas por conta da mesma colonia, 10 
mil contos, e sendo posta á ordem do l?O· 
verno de Angola a quantia de5 mil contos. 
Picaram ainda por pagar despesa9 na me· 
tropole na importancia de 10 mil contos. 

Decidamente, vivemos num País 
como não ha outro em fertilidade de 
manhas e . . . e bizantinices. Como era 
preciso abafar a voz agoniada da Co
lonia e dar-se ao mundo a impressão 
de que não era abandonada pelo seio 
amantíssimo da Mãi-Patria, levou-se 
o parlamento a votar-lhe um crédito 
de ... 9 .000 contos-ouro. Seguidamen
te, mandou-se-lhe um Alto Comissário 
para que, livre de peias, podesse res
taurar a casa em ruina e tranquilizar 
os espíritos agitados. 

Os mezes passam ... E quando se
ria legitimo supôr·se que o financia
mento concedido já estaria a corrêr 
pelo ventre esfomeado da Colónia, in
suflando-lhe a vida que dois anos de 
inanição tornaram perielitante, eis 
que se depara a prova duma inconce
bível interrupção na assistencia que 
era devida, como se cada dia de pa-

ragem na actividade daquele corpo 
esgotado pela misería não fôsse um 
tormento para quem o sofre. 

Poderá isto coninuar assim ? 
Ao sr. Ministro das Colonias. que 

é um p:>rtuguês de lei, e ao sr. Mi
nistro das Fmanças, que foi u n com
batente da Grande Guerra em que o 
destino das nossa• colónias se jogou, 
vai endereçada aquela interrogação. 

... E o gesto que defina os termos 
da resposta - creiam-no Suac; Exce
lencias !-está sendo e>perado em An
gola com a maior ansiedade. 

* 
• * 

Palavras necessárias 

São conhecidas as razões que leva
ram os coloniais de Angola, residen· 
te!I- em Lisboa, a promover um mo
vimento de solidariedade com as for
ças económicas da Provincia que, 
baldadamente, vinham solicitando do 
Poder Central as providencias de que 
Angola carecia para superar a crise 
que a estava sufocando, e tambem se 
não ignora que, graças aos seus es
forços, o financiamento foi votado tal 
qual havia sido proposto e o regímen 
do Alto Comissariado não sofreu im
pu~nação. 

Pois - ninguem sabe porquê - esse 
movimento não mereceu as simpatias 
gerais. Tinha um caracter de espon
taneidade, que desagradou. Entendia
se (parece !) que os seus gestos e o 
seu critério deveriam subordinar-se 
ás sugestões que lhe fossem transmi
tidas, - como se essas fossem as úni
cas ou as melhores que houvesse para 
aceitar. E, embora as assembléas de 
Lisboa fossem constituidas pelos ge
nuioos representantes das mais pode
rosas empresas e firmas de Angola ; 
embora delas fizessem parte criaturas 
que, pelo seu trabalho e pelo seu co
ração, estavam Hgadas á Provinda-de 

· maneira provadamente carinhosa; em
bora, finalmente, não houvesse ali 
ninguem que, pelo seu caracter e pela 
sua inleligencia, precisasse de tutelas 
para valer em consideração, - em cer
tos jornais se insinuou qae as suas 
resoluções precisavam dHanção da 
Colónia para obterem validade, como 
se não estivesse de permeio o Go
verno da Metrópole para separar o 
trigo do joio onde quer que os dois 
se apresentassem. 

Digam-nos as bôas consciencias de 
Angola o que é que justificava esta 
atitude contra pessoas que, por todos 
os títulos, eram merecedoras da mais 
absoluta confiança e não tinham ou
tro propósito que não fosse quebrar 
a inércia dos Governos perante a si
tuação da Província? 

Depois. . . saiu das reuniões uma 
comissão que ficou especialmente en
carregada de procurar soluçoes práti-



cas e urgmtes para o problema ban· 
cária da Provincia. Faziam parte dela 
as seguintes individualidades: Dr. 
Lima Basto, ex-ministro das Finanças; 
Ernesto de Vilhena, ex-ministro das 
Colonias; Filomeno da Camara. ex· 
Governador Geral de Angola: Dr. Car· 
neiro Franco, deputad<> da Nação; 
Marques Ribeiro e Sousa Lara, co· 
merciantes e agricul!ores da Provín
cia; Dr. Simões Rap:>so, n:>tario e 
advogado em Loanda; Guilherme Soa
res, delegado da Associação Comer· 
cial de Loanda ; Leite de Magalhães 
e Oliveira Santos, antigos governado· 
res de Distrito; e Virgílio t'ereira da 
Costa, antigo professor da cadeira de 
finanças numa escola de aplicação mi
litar. ~~ ' 

Posteriormente entraram para a 
Comissão os srs: Francisco Antonio 
Correia, distinto professor e ex-Minis
tro do Comercio; coronel Atrredo Fel· 
ner, ex-Governador de Mossamedes; 
e Manuel de Mesquita, delegado da 
A. Comercial de Benguela. 

Acaso se encontrará aqui algum 
nome suspeito de parcialidade ou que 
se possa julgar incapaz de defender 
á ou/rance os legitimos interesses da 
Colónia? - Em caso de duvida, po· 
derão os srs. Dr. Simõe> Raposo e 
Guilherm~ Soares, - que a Associa· 
ção Comercial de Loanda distinguiu 
com os seus votos de agradecimento 
pelos serviços na Comissão prestados 
-informar, rigorosamente, sobre a 
forma elevada como todas as discus· 
sões decorreram e o muito afecto que, 
a cada um, a Provincia mereceu. 

... Pois lambem não escapou a 
Comissão á farpasinlza das insinua· 
ções malévolas, sendo a primeira 
victima o Sr. Ernesto de Vilhena quan· 
do, por seus dotes e em circunstan· 
cias especialissimas que na Comissão 
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se apreciaram, foi nomeado Vice-Go
vernador do B. N. U., - insinuações 
essas que recaíram so)re todos como 
uma afronta. E tendo suctdido que a 
Comissão. no pleno uso das suas fa. 
culdades e obrigada pelo respeito á 
lei e aos interesses do Estado, con· 
cordou com os srs. Ministros das Fi
nanças e das Colonias na manutenção 
do desconto de 12º[, com que fora au· 
tonzada a emiss~o de oórigaçJes pa· 
gaveis em Lisboa, algaem houve que, 
na Pátria de L:>anda. deixou correr 
da pena esta lamentavel. .. in3idiasi· 
nha: 

A ComissâQ dos Co/011iais 
da Reunião Magna. . . para 
illicio 1a de/esa dos altos i11· 
teresses de Angola resolvea 
concordar com o desconto de 
12°f0 porque os altos intere.;
ses. . . patrioticos assim o re· 
clamam. 

Não poderia o Sr. J. Ribeiro, autor 
da local onde aquilo se escreveu, de· 
monstrar-nos, em boa paz, que o Con· 
selho Legislativo teria competencia 
para alterar as condições estabeleci
das pelo Governo da llletropole e, 
p1incipalmente, que seria mais p:z
triotito. . . prejudicar o Estado em 
4.200 contos? 

Ainda mais : oue seria possível 
manter-se na Província o écart de 5º10 

depois de ter cessado o financiamen· 
to da Metrópole? 

O quanto isto nos entristece ! - Em 
horas sombrias para o futuro de An
gola, como aquelas que passam, de
sunir as forças que pela sua felicidade 
poderiam batalhar,quasinosparece um 
crime, E com que espanto Já nós ve
mos na Pátria, - onde ha penas que 
brilham, escrevendo em portu ·uts 
castiço, - falar-se no .. engrandeci-
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mento e prosperidade• da ... Pátria 
Africana, como se a pátria dos ho
mens da nossa Raça não fosse uma 
so,-a Patria Portuguesa, que, aci
ma de tudo, deverá ocupar o nosso 
pensamento. 

Creia a Pátria na sinceridade da 
nossa mãgua por este ligeiro inciden
te a que a sua atitude nos forçou. E 
já prevemos, pelo que se escreveu so
bre o Problema Ba11cário no seu nu
mero de 23 de julho ultimo, que ainda 
teremos de voltar á estacada para de
fender a Comissão, á qual lambem per
tencemos, de suspeitas ruins. 

Mas, a proposito, já aqui ficam 
prestados alguns esclarecimentos. 

1° Que as propostas, a que deu 
publicidade e que surpreenderam a 
Comissão pela iflco11/ide11cia que re
presentam, não foram aqueles que, em 
definitivo, se aprovaram; 

2° Que a Comissão, nas suas ulti
mas sessões, deliberou eliminar das 
suas propostas tudo quanto perten
cesse ás atribuições da Comissão 
oficial que . presentemente estuda o 
problema bancario e monetario das 
Colonias, e á qual pertencem indivi
dualidades em cujo saber Angola 
pode confiar. 

3.º E, finalmente, que lambem das 
propostas se excluíram os artigos refe· 
rentes ao crédito agrüola, pela sim
ples razão da complexidade que o pro
blema oferece e da impossibilidade 
material da sua resolução dentro da 
formula que dois membros da Comis
são tinham concebido. 

Dito isto, ficamos absolutamente á 
vontade para, em qualquer tempo, 
discutirmos as responsabilidades em 
q Je lambem participamos e creia a 
Patria que será sempre com prazer 
que a leremo~ e .. . lhe respondere
mos. 

Gaze t a das Colon ias)) 
publicará no proximo numero, a segunda confe,. 

rencia que o sr. C. B. Hardemberg, 

realisou na Associação do 

Fomento Agricola, 

em Moçambique 
o s1u .oro• Ex•s1 Spidolêine o ouo our LusR1r1et 
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ABUSOS 1\. CORRIGIR 

A O elaborar o meu prillleiro 
artige. •obre e.ste mo.mentoso 
assunto, conJecture1 que a 
população Je Cabo Verde, 

victima de um sistema de negocios 
que está arruinando es a ilha, viria 
em meu auxilio, di&penaando-me o 
seu apoio ; a realidade, porém, exce
dAu a minha expectativa. De toda a 
parto mo vieram cartas, umas felici
tando-me, outras incitando-mo a con
tinuar, e, por fim, um nomer<>so gru
po do habitantes desta cidade veio á 
frente da minha casa manifestar o 
soo incondicional apoio e pedir-mé 
agradeceue á "Gazeta das Colonias" 

agora. Aos nossos Governos, da 
lfotropole e da Colonia, incumbe fazer 
saber ao Govl"rno da nossa velha 
Aliada, que é forçoso acabar-se com 
osse dissimulado monopolio, qoo om 
feroz egoísmo artificio amente criou 
e mantem, sem mais delongas que 
seriam criminosas, a menos que se 
queira o aniquilamento de toda a Coto
nia do Cabo Verde. O Governo Ioglez, 
corrocto e humanitario como é, não 
desejará o sacrifício de uma popula
ção inteira em beneficio exclusivo do 
trez casas comerciais, que nenhuma 
duvida_ tenho de afü-mar e provar que 
é uma.aó,-UM SINDICATO EX-

T 

preço de carvão entre os dois portos. 
Espero mesmo mostrar quo o carvão 
pode ser vendido aqui por menos 
dinheiro que em Las Palmas. E' pre· 
ciso saber-se que um homem ganha o 
JOrnal de cerca de 16 ponco por dia 
o uma mulher, 7 pence: é preciso 
saber·so que o 'que pagam para meter 
cada tonelada de carvão nas bancas 
doa vapores qu!) o voem comprar, 
não chega a dois pence e meio, e re
cebom dêsses -çapores UM Si!ILING, 
ganhan lo a diferença 1 Empregam 17 
mulheres e 18 homens para descar
regar ou carregar 200 toneladas do 
carvão, on sejam,Esc. O, 86, menos 

=>o J.i-._-i..._~' 

OIPORTO GRANDE DÊ S. VICENTE a 

o alto serviço prestado_á Colonia de CLUSIVISTAI ... Não, nãopodecon- de'.>2 pence por tonelada; ora, voo 
Cabo Verde, e em expecial a osta tinoar o destino de ama Colonia, com- saber em Las Palmas quanto costa 
terra, com a publicação do artigo. posta do nove ilhas o do cerca do osso mesmo serviço, e voltarei a in-

Aceite pois i. Gazeta os nossos 160.000 habitantes, entregue a esse formar, muito minociosameoto, ao 
agradecimentos - moos e daqueles Sindicato. Governo Ingles, ao Governo Porto-
qoe me acompanham na tarefa que No m eo ultimo comunicado en goez e ao Publico. 
me impoz de pugnar pelo bom da disso que a media diaria de entradas Bem sei que a minha tarefa é árdua, 
terra que me foi berço. de vapores neste porto era de troz, porque estes monopolistas criaram 

Não caido o leitor que se trata de o já soo forçado a rectificar este no- aqui uma situação de mando, podo-se 
um problema novo. Qoem conhece mero. No mez de maio proximo pas: mesmo dizer de terror, porqoo uma 
São Vicente sabe qoe o mal vem do sado entraram SESSENTA E TREZ 1 grande parte da popolação sento·so 
longe, já é muito velho, e não ha Dentro do poucos dias tenciono sob a ameaça da vingança deles. 
quem possa contestar que a caosa regressar a Portugal passando por Tenho o prazer do notar qoe 
maxima da soa docadencia não roei· Las Palmas, onde voa propositada- alguma cousa já se foz no sentido de 
da nesse disfarçado monopolio que monte o onde mo demorarei o tempo arrancar das mãos doa Ioglezes oa 
o Governo Inglez, na ignorancia do necoesario para colher todos os dados terrenos qne indevidamente e ilegal-
que se tem panado, porque nunca que mo habilítem a provar que não monto mantinham em seu poder, não 
ningoem lh'o disse, protegeu até ha razio que justifique a diíerença do fazendo nom deixando os ontros fa-

o nu 111110• n •r.E Spidoléine o oLEo ouE LusM1c• 
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zer q ualqm•r obru d,1 uultd .. <le. 
Honra seja ao Oov11roo da Colooia 
qoe vai declarar i. caducidade das coo
ceHões que allo foram aproveitada~ 
nos termos a lei. 

Ba, poré •'. outro moaopolio qoe o 
Governo da Colooia t'atregou aos io
glezes. Parece-mo ser injusto e ilo-
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zer - e vão coosegoiudo o q uo q u11 
rem, conforme o egoísmo doa .Mana
gers. Os antigos eram homens boma
oitários e menos 1>goista~. 

Não se julgue, porém, qoe o car
vão, que cai á age.a, s.-ja pertença dos 
ioglt>zes. Isto é qae não é 1 Porque o 
carvão é medido na lancha ao costado 

POVO REUNIDO EM PRENTE DO PALACETE DO SR. SENADOí~ 
VERA CRUZ, AGf{.\DECENDO E APülANOO O ARTIGO PUBLICA· 
DO NA «<1AZE fA DAS COLONIAS• SOBRE O COMERCIO Dl' c,1 R· 

V~O EM S. VIC~NTE DE CABO VERDE. 

gal. Desde que se começou a vE1ud11r 
carvão em S. Vicente, ha muitíssi
mos anos, eriou·se oma pE1q o ena in
duatria conhecida por "HOCEGA", 
tendo os indivlduos. que se eutrE1ga
vam a êsse mis1er, adquirido pe
quenos botes e os uteo81lios necessa. 
rios com quo peJcavam o carvão que 
caia no mar, quando era merido a 
bordo dos vapores. 

Pois, os monopolistas cons!'guiram, 
não sei com que fnndameoto, que o 
Go'l'erno da Colooia proibisse a ro
cega áquoles que a exerciam, havia 
muitos anos, dando o direito exclu
sivo aos inglezos I 

Porventura o fundo do Porto Gran
de de São Vicente pertence aos ia· 
glezes? O fundo d.o porto de uma 
terra portuguesa? Então nesse fundo 
não podem os humildes portoguezes 
pescar carvi\o? ~m que lei se funda· 
ram para tirar aos portugul'zes o di· 
reito que toem? 

Chamo a atenção do Governador de 
Cabo Verde o do Ministro das Colo· 
lonias, porque ossa rosoloção teve a 
antipatica coueoquêocia de deixar som 
pão amas poocaa de familia. 

Creio que a aaeia de ser agradavel 
aoa ioglezea não deixou que meditas
sem na ilegalidade cometida, porque 
afigura-&A·me que aio se pode dar o 
exclusivo do fundo de om porto. 

Parece que o pretexto <los iaglezes, 
para conseguirem maia osLe monopó
lio, foi o de que os botes de recegar 
carvão iam roobá·lo 's lanchas. Mas, 
e:r.iatindo a rocega ha muitíssimos 
anos, só ohimamente se lPmbraram 
de fazer reclamações? E' que, a pooco 
e pouco, toem vindo alcançando o po· 
der - o mando, pode·se mesmo di-

do vapor comprador, pagando este 
sf'gondo a medição; por conseguinte, 
aquele que escapa, e vai para o mar, 
pertence ao vapor que o comprou e 
pagou; mas, como o que vai ao fun
do deixa de ter dono, a não sôr quo 
em act.J con foao o apanht>m, per
tence a qoem tiver direito do o ir 
pescar. Aqui, na nossa terrs, já sa
bemos que esse t>xclusivo pertence a 
estrangeiros ... 

Nem sequer colhe o pretexto de 
que as rocegas vão roubar carvão ás 
lanchas, porque estas rstão fuod!'adas 
ouma zona determinada p(lla Capita· 
aia, onde não fundei m os vapores; 
os botes de rocega iam exercer a sua 
industria nos sítios aonde fundeiam 
os vapores, t1, como essa industria 6 
exercida por botes á vela e durante o 
dia, facilmente, me_smo do terra, po
deriam fiscaliz•r oe esses botes iam 
ás lanchas roubar carvão. Além disto, 
quem não quizer ser roubado, quo 
ponha guardas. Por este critério, 
dando·se um roubo em um armazem 
da cidade, deveria o Governo proibir 
o transito pela rua onde aqoelo esti
vesse ... 

Os botes, qoe pertenciam á rocega, 
ficam agora nas praias até que deles 
se foça lenha para substituir o carvão 
qoe antes pescavam, e os respectivos 
donos e soas familias, em casa, entre
gues á miseria 1 Consta qoe um ho· 
mem chamado Martinho que vivia da 
rocera, teve om desanimo tão grande 
que está de cama e á morte ... 

Agora vejam os leitores este belo 
porto, colocado justamente no centro 
do caminho da Eoropa, Amarica do 
Sol e Africa. • . Digam ee não é um 
om aotentico crime continoar-se a dei· 

d.lo desamparado á mercê dos inte
resses dus trez casas carvoeiras qne 
se coostituiram em um iasofismavel 
monopóli' 'I 

Não, nllo pode eêr 1 ••• 
O Governo Português não pode, não 
deve, não tem o direito de sacrificar 
seu povo; aem o Governo Ioglez, cor
recto e humanitario como é, exige da 
sua Aliada o martirio de uma ilha e 
os caosequootes reftexos sobre um 
Arquipt>lago inteiro, desd.1 que se 
compeoPlre do que oào é justo nem 
digno proteger trez monopolistas em 
detrimt>oto de uma populaçllo de 
160.000 almas. 

Em tomp<>s, que já lá vão, a média 
diaria era <lo dez vapores, muitos de· 
los com bastantes passageiros, om
quaoto que os de agora oeohom é de 
1>assag!liros I 

Assim, pois, novamente me ofereço 
11 todo o nacional ou ostraoge;ro que 
q ut'ira estabelecer depósitos de carvão 
e óleos, para, sem interesse algom 
para mim, indicar muitos ter renos que 
existem. para esse fim, e tratar jan
to do Governo Portuguez da respec
tiva concessão. 

Quem qoizer procurar· me, pode fazê· 
lo no Palacio do Congresso da Repa· 
blica, om Lisdoa, para onde vou par
tir este mez. 

São Vicente, 18 Juobo de 1925 

AUGU.::11'0 VERA CRUZ 

Senador por Cal>o Verde 

~m~~ ~ i JUA~mM ~rnt1~~ 
Díl~ ~An rnt L (·A 

SÉDE: 

Rua dos Fanqueiros, 44, 2. º 
Tele' gramas: MUCOCA·LISBOA 

, fone: CENTRAL 1510 
• 1 RIBEIRO 

Codigos \ A. B. C. 6th. Ed. 

:r...1saÓA 

Ru~A MONTALEGRE--AMBOIM 
Fi lial : NOVO REDONDO 

Telegramas : JOFFRE · NOVO REDN D O 
Caiu Postal N.0 13 

~NGOLA 

GENE~J5 C6L6NIA l 5 
Café, eoconote, etc. 
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1) A CO L O N I A 

PERANTE as campauhas do des
credito qoo voltaram a agitar· 
se em redor do nosso nome, 
procurando levar a liumanida

do ao couvencim<.'nto de quo Portugal 
carece de capacidade coloni7 adora 
para promover o desenvolvimento doa 
seo8 vastos dominios coloniais. soli-
citamos nós do ex-miui8tro sr. Corroía 
da Silva - que tiio dignamente sobra
çou a pasta das Colonias no governo 
da presidencia do sr. Vitorino Guima
rães, - a especial fineza do empr!'gar 
as soas diligencias para q.uo todos 011 

governos do ultramar oog fornocl•Ssom 
os dados pelos quais, no espa<:o dom 
quinqoenio, 80 podess!' avaliar o pro
gresso material e económico do cada 
uma das noss11s possessões, as'im 
nos h • bilitando a r,1epondor, com 
factos e com oomoros, ás insinuações 
pérfidas da vilaoag~oo qoe não cessa 
o trabalho de sapa para atingir a llx:
proprLção dus nossos bone. 

As prim11iras informações recebidas 
foram as da Guiné o de S. Tomé, que 
hoje damos á publicidade. E, perante 
elas, sentimos bem que só ha razões 
vara que se ali.nente e se avigore o 
nosso 01gulho:-o velho Portugal, que 
as rapinas e os maquiavelismos politi· 
cos vieram empobrecendo desde o pe· 
r iodo fatal da dominação filipina, aio· 
da mostra no braço rijo o nervo das 
antigas eras, afirmado na obra que, 
através das maiores dificuldades e sem 
repoiso, vai criando. 

Confnnde·se, lamentavelmente, por 
esse mondo íóra, o Portugal-político 
com o Portngal naçà9, tio cheio de 
máculas o primeiro, como forte em 
virtudes o segando. E' preciso que as 
doas coisas ae separem: a desvairada 

politica portuguesa não reflete as qua
idadea do povo do Portugal. Este, élo 
trabalhador honrado das oficinas e dos 
campoa, - filho 1taqueloutro que po
voou as ilhas desertas do A tlantico e 
transformou em ttirras do cultura aa 
selvas do Biazil. O politico nada tem 
de comum com ele: é o parasita da 
nação, vivendo da audácia própria 
nas charcas de lodo qae agita o de 
ante-mão ~i.bendo qao o povo não 
reage porque as b.,ras, <'m que nio 
Eóa a ganhar o pão, é ao descanso 
dos músculos qae as consagra. 

Vamos, porém, desviados do nosso 
caminho .. , E' a cooseqnencia do 
muito que nos faz sofrer o injusto coo· 
ctiito em que Portugal é tido por não 
possuir os homens de governo que 
merece. Mas algum dia o bom sonso 
ha de voltar, .. E o Portugal de ou
tróra ha de resargir. As energias do 
eeu Povo tistão patentes em todos os 
campos onde a sua actividado se exer
ce nas grandes Republicas do norte 
e do sul da América, e por aquelas 
torras d<l Africa onde, em lota contra 
a hostilidade do clim,;, vai transfor
mando os matagais bravios l'm plan
tações viçosas e alegres povoados. 

A Guiné é ama das possessões onde 
pujantemente se está afirmando a ca
pacidade colonizadora de Portugal. 
Tendo sido das ultimas que o seu 
braço dominou, - pois que só em 
HI lô foram reduzidas á obediencia 
perfeita as populações inrligen .s da 
colónia, de indole guerreira e génio, 

governador Santos Guerra quo lhos 
deu começo e, ;•resentemento, trata
so de lançar as pontes que hão de 
completar as ligações. Está-se execu
tando o prolongamento da poote·cais 
de Boiama o procede-se á construção 
da ponte-caia de Pigiguiti. Iostalam
se diversos portos de T. S. F. para 
as~egurar as comunicações telegráfi. 
ca11. Procura se instalar conveniente
mente os serviços pnblicos e o fon· 
cionalismo da Colonia, ao m amo tem
po que so promove a construção das 
enfermarias e das escolaa. E, graças 
ao progressivo aumento das SUAI! re
ceitas, é á sua propria custa que a 
Colónia se d9senvolve, nada pesando 
no deaiquilibrado orçamento da Me
tropole. 

No ultimo quioquenio, as receitas 
cobradas foram as seguint. s: 

1919-20 ..... 
192 J-;11 ...• 
19<11-2<1 .... . 
1 0~223 .... . 
19<13-24 .... . 

Eec. 1 742.760$86 
(( 4 038 7 60$f>O 
(( 4.661 .1 8 ;597 
(( 6.671.801$28 
(( 16.704.66! $35 

A sua maior verba é a provenieute. 
dos rendimentos aduaneiros que, desde 
1 !J~O a 1924, somaram : 

Em 
« 

• 
" 
C( 

1920 ..... . 
1921. ..... . 
1922 ...... . 
1923 ..... . 
1924 ..•.... 

Es. 2.372.404$33 
.. 2.501514$84 
(( 3.977.432$ !) 

« 6.399 379$32 
« 12 062.859S-t6 

altivo, desde então se iniciou o tra- O movimento comercial, que, no 
balho fecundo da soa administração. mesmo periodo, correspondeu a estas 
As suas estradas - muito superiores receitas, é bem significativo da pros-
ás da Guiné Francesa - contam já peridade em qoe vai a posses11ão. Foi 
1.800 quilómetros do exten1ão: foi o o seguinte: 

a SlU l!OTOR EXIGE Spidoléine o OLEO QUE LU8Alf1'1 
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IMPORTAÇÃO 

1920 .... . .. Esc. 15.540.428$77 
1921. ...... " 20.293.089$79 
1922 ....... " 21.893.497$27 
1923 . . ..... « 35.073.615$83 
1924 ....... " 61.570.807$92 

EXPORTAÇÃO 

1920 ....... . 
1921. .. . ... . 
1922 ... . ... . 
1923 ...... .. 
1924 ...... .. 

1920 ........ 
1921. ....... 
1922 ........ 
1923 ........ 
J924 ........ 

Esc. 9.540.517$47 
9.485.359$38 

" 13.489.621$20 
29.689.094$95 

" 49.192.929$90 

TOTAL 

Esc. 25.080. 946$24 
(( 29.778.449$17 

" 35.383.118$47 

" 64.762.710$78 
110.763.737$82 

U do:1iqui1ibriv quo uiuJa so nota 
entrn a /mporloçdo e a txporlaçdo. tor· 
nuado dt'!icitária a balança comercial, 

GAZETA DAS COLONIAS 

não tem exercido infiaeucia ~eusivel 
na balança económica da Provincia 
pelas entradas em moeda estrangeira 
proveniente das colonias limítrofes. 

Na administração da Guiné, apenas 
temos a registar, presentemente, uma 
circunstancia anómala, a qne o seu 
ilustre governador, sr. Volez Caroço, 
necessita de pOrcObro; - é a freqaen-

~ompanhia Nacional 
DE 

PRODUTOS COLONIAIS, L.ºA 
Rua dos Fanqueiros, 15 - LISBOA 

tlransações sobre cacau, 

café, cera, coconole e couros 

fa~rirn ~e rnlt~õe1 ~e arame 
H. BONO 

R. do Oiario de Noticias, 75--LISBOA 

eia com que se lança mão doa crldi· 
los exlraordlndrlos para acodir a des
pesa&, que por nenhum titnlo, ae po
dem considerar urgentes e que, por 
completo, alteram as disposições das 
tabelas orçamentais. A lei consente 
aqueles créditos; mas da soa própria 
letra se deduz que de forma algoma 
poderio constitoir Ul!Ul norma de 
administração, sendo de caracter ex
cepcional e nio permanente. 

Todavia, nada menos de 116 cr~Jt
tos extraordlnarios foram autorizados 
em 1924, somando a importancia de 
:l.028 contoa(numeros redondos), além 
de 2.:)2.000 francos .e 6.õ~O libras. No 
ano decorreoto, já os créditos ascen· 
dem a S2, num montante de 4.4S l 
contos (numeros redondos), mais 
20.000 francos e 2.400 libras. 

A <<Gazeta das Ooloniasn faltaria 
ao seu dever se, para o caso, ni:o cha
masse a atenção do distinto funcioná
rio q ae preside aos destinos da Pro
víncia, e que será o primeiro-temos 
a certcaa a reconhecer a nossa r~ 
ziio. 

COMPANHIA DE PETROLEO DE ANGOLA 
(ANGOIL) 

Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada 

eem o capital de Esc. 4.675.365$00 (ouro) 

Pesquizas e exploração de petroleo em Angola 

SótlB social Biil LISBOA: RUA DOS FANOUEIROS, 12·2.º TclParams:ANGOIL 
Comité técnico em Nova York -- Escritorio em Bruxelas 

Administrador-delegado 

Ernesto de Vilhena 
Presidente do Conselho de Administração li 

Banco Nacional Ultramarino 
Direcção técnloa: .. Si nclai r eonsoli date d Oil Gorporation" 

4 õ, Na.ssau Stree~ Ne·w-York 

REPRESENTAÇÃO K DIRECÇÃO TÉCNICA EM AFRICA 

Corooczl l::rluardo Marquczs 
Cnixu Po,..tu~S~lt N ·~e~u:.: ANGOIL 

Director técnico 

Mr. V. E. Ciothcz 
C ulxu Pol!ftnl !l1:$ Telca-.: ~XN GOLA.. 

LOllNDll 1 

Representante 

------------------------------------------------------------------------..... 



A situação tinanceira e econon1ica da Provincia 

SABE-SE 'tlue tem sido esta uma 
das ml}:< caluniadas posses
sões <fe Portugal.. Mas 
tambem se sabe que - mercê 

de Deus!- sempre por ali apare· 
ceram homen s de bem e de caracter 
que hão repôsto a justiça no seu 
lo4ar, confundindo os traficantes 
vil issimos com os seus depoimen
tos cheios de nobreza e de isenção. 

Recordamo-nos ainda do ultimo 
desses homens, que foi o ilu~tre 
professor àa Faculdade de Medi
cina de Paris, Dr. E. Brumpt, que 
na" Presse Medicale" de 14 de No-, 
vembro de 1923, escrevia estas pa
lavras memoraveis, absolutamente 
dignas do nosso reconhecimento: 

"Certos estra11geiros, sob o 
disfarce de associaçtJes anti
esclavagistas, em realidade 
para fins ecouomicos, procu
ram caluniar a organização 
de S. Tomé! Nós podemos 
afirmar-lhes que nas suas coló· 
uias respectivas, os illdige11as 
estão longe de sêr tão bem 
tratados, tão be111 alimenta
dos e tão bem cuidados quando 
estão doentes como nas roças 
da 111agnifica itlia equatorial 
do golfo da Ouiné. 

Agora, que voltamos a estar em 
f6co com os paclzouchadas que con
tra nós bo lsaram alguns notaveis 
cidadãos americallOS, denuncianJo
nos, como esclavagistas .. refina
dos, á Sociedade das Nações, vamos 
recordando a justiça feita á obra co
lonizadora de S. Tomé para que nos 
não vença o desanimo contra tantas 
investidas que sofremos das almas 
ruins: o bom-nome de Portugal ha 
desair imaculado da baba dos far· 
çantes. 

S. Tomé, a pesár das crises porque 
tem passado, é uma obra gue legi
tima o nosso orgulho. E só nin
guem compreenderá a razão por 
que, entre tanta riquêza ali c iada, 
o Estado apresenta indícios de po
breza, não tendo o pôrto, nem as 

instalações. nem as comodidades 
que deveria oferecer. 

As receitas provinciais, com
q uan to progressivas, não chegam a 
representar um décimo do movi· 
mento comercial da colonia, si n
tôma evidente de que o contribuin
te é poupado como em parte ai· 
guma, não se lhe pedindo, para os 
melhoramentos publ icos, a quota 
parte da riqueza que naquelas ilhas 
está adquirindo. E talvez por isso 
mesmo as "obras publicas" não to· 
mam o desenvolvimento que seria 
mister, pois que as receitas mal 
comportam as despêsas obrigatorias 
da sua administração ordinária. 

Essas receitas, no ultimo quin
quénio, foram as seguintes: 

1919-20 ..... . Es. 1.486.845$12 
1920-21. ..... 1.592.861$82 
1921-22 . .... . " 2.207.514$57 
1922-23 ...... 4.555.231$09 
1923·24 ...... "' 7.3 lÇ.615$06 

A situação comercial e economica 
acusa-nos, porém, uma prosperida
de 5C>{ura, e facil é. constatá-la pe
los nu meros se.{uintes: 

IMPORTAÇÃO 

1920........ Esc. 6.652.392$60 
1921. . . . . . . . " 13.889.151$88 
1922... . . . . . " 17 .952.121$80 . 
1923.. . . . . . . (( 30.836.630$50 
1924... ..... " 39.894.176$60 

EXPORTAÇÃO 

1920. . . . . . . . Esc. 2.303.225$55 
1921........ « 20.146.973$73 
1922 . . . . . . . . 50.353.685$20 
1923........ " 47.277.058$99 
1924.. .. 96.720.981$56 

Quando ª" febres paluctres deixam 
do obedecor ao quinino, deve t>mpre
gar-se a cPalodina», que dá excelen
tos resultados nas. febres palustres, 
biliosas e perniciosas. Pedir instru
ções a «Sanitas». Travessa do Car
mo, 1. - LISBOA. 

1920 ....... . 
1921. ...... . 
1922 ....... . 
1923 ..... . . . 
1924 .. ..... . 

TOTAL 

Esc. 8.955.618$15 
"' 34.036. 125$61 

68 .305. 807$00 
78.113.689$49 

136.615.158$16 

As pri ncipais 11tercauorias impor
tadas são os gencros de alimenta
ção e os tecidos para o elemento in
dígena que trabalh"I nas plantações 
da Colonia, pois que esta apenas se 
dedica á explor.1ção das culturas ri· 
cas. 

As principais mercadorias expor
tadas naquele mesmo período fo
ram as se~uintcs 

10~0 

Q 1anttd ulc \"aloro 
•f'm quilo&.' (cm c<i<CUdO'> 

Cacau ....... . 2QJl23.573 6.·l'l7.48.'>S~ 
Caf1' . ... . • . 3'31.i;21 153.8fJ9$3() 
Coconote . ... . 1 7S7.ll87 218.723$311 
Cola ..... . 29.461 4.73-1$24 
Copra .. 
Madeiro em bruto 

122.s..:;2 38.379S75 
1101111 5.49;$&'} 

J{)~l 

Cacau . . . . . . . 28.061.3')() 18.1129.493!6 1 
Café.... . . . . . . 338.886 215.193$'30 
C'>cOnote . . . . . . 2.743.177 502.181$03 
Cola.... . . . .. 17.832 3.342Sll 
Copra . . . . . . . 145.691 45.254S2a 
Madeira em bruto 212ª\J 13.221$46 

Cacau .. .... ..• 20.()'31.107 4.t.419.953$38 
Café.... • . . . . . 32'l.593 79:J.222SOI 
Cocl!lnote ...... 2.725.711 t.991.174$19 
Cola... . . . . • . . 2'J.&12 5.574$97 
Copra . . . . . . 2.')2J 77 93.521$31 
Madeira em bruto 247"'1 24.4&1$26 

Cacau . . . . . 12.9~$600 40.5'3-J.707$00 
Café. . . . . 283.962 l .35'.>.836$25 
Coconote. . . . . 2.~.743 3.470.037$67 
Cola.. . . . . . . . 17.262 12.530$78 
Copra... . . . . 233.519 145.056$7'3 
Madeira em bruto 201mJ 34.818$5S 

1924 

Cacau. . . . 21.9'32.322 'n.291.360$54 
Café.... . . . . . • 263 561 2.152.233$65 
Coconote . . . . 3.03'l.9·18 6.472.545$13 
Cola.. .. . . . . . 21.808 27.313$44 
Copra. . .. . . . . 304.471 766.44.$89 
Madeira em bruto 556 m' 126.49i$i6 

o seu 11 oroR cx1GE Spidoléine o ouo QuE Lus~"'"' 
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Lílm~anhi~ · Na~iílnal ~~ Nav~~a~ãíl 
SOCIEDADE ANUNIMA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

Sorvito ro~nlar antro a Motronolo o a Africa Ocidonlel o Oriental Portn~nosa 

Saídas de Lisboa em 1 de cada mez para os portos 
de Africa ·O cidental e Oriental 

Saídas de Lisboa em 15 de cada mez para todos os portos de Africa O cidental 

Saídas extraordinárias de Lisboa e portos do norte 
da Europa para a A frica, unicamente para carga 

FROTA DA COMPANHIA 

Nyassa ....... . 
Angola . . ..... . 
Lourenço Marques .. . 
Moçambique . . 
Africa . . .... . 
Pedro Comes. . . . 
Beira ... .. .. . 

PAQ1TET EA 

8965 toneladas 
8315 • 

6355 
5 771 " 
5491 
5471 
4973 

Portugal . 
Luabo . . . 
Chinde .. 
Manica .. 
Boiama . . 
lbo . . . ..... . 
Ambriz . . .. . . . 

V APORES ])l<J C AR.(...rA 

3998 toneladas/ ~ 
1385 • !! 

1382 • ~ 
111 s • : 
985 • 1 ~ 1 
884 • f 
858 ~ 

Cuba·ngo, 8 300 toneladas : S. Tomé, 6350 toneladas : Cabo Verde. 6200 toneladas: 
Dondo, 6000 toneladas : Congo, 5080 toneladas 

REBOCADORES NO T E .TO 

" TEJO", " eABINDA" E "eONGO " 
Todos os vapores desta Companhia leem frlgorlfloos, luz electrioa, exoelentes aoomodaçlles e todos os 

modernos requisitos de navegação, proporcionando aos srs. Passageiros viagens rápidas e cómodas. 

Escritórios d.a Compa nhia : 

Roa ~o Gomorr.io, 85 ~ LI8ROA Roa da Nova Alfando~a. 34 - PORTO 
AGBNTE S: ANVERS, Eiffe & C.º, Qual van Dyck, 10- HAMBURGO, E. Th . Lind, Alsterdam 39 Euro

pahaus. - ROTTERDAM, H. van Krleken, P O B 662 

T e le fo n es : Administração, C. 1527 - Chefe do Expediente, C. 1000 - lnformaçl!es, C. 608 - Lesourarla 
e Passagens, C. 2665 - Comissariado e Serviços Medlcos, C. 3202 - Engenheiros (Cais da 
Fundição), C. 3052 - Cais da Fundição, C. 2087 = Depósito e Armazem , C. 4012. 
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U1Vl LIBELO ALCUSATORIO . . . 

FOI o SJ. Lisbôa de Lima quem, 
na sua brilhantíssima confe
rencia sobre Política Colo
nial - , com que rématou a 

"Semana de Angola", promovida 
pela benemerita Sociedade de Geo
grafia, -nos r.:velou a existencia 
dum relatorio monstruoso, subme
tido á apreciação da Sociedade das 
Nações por ai "uns cidadãos ameri
canos que, in loco, andaram inqui
rindo das condições de trabalho 
nas duas ~randes colonias portu
guêsas de Angola e Moçambique. -
precisamente aquelas que mais am
bicionadas são. Notemos este facto, 
que não deixa de str interes
sante . ·. 

As principais conclusões do tre
mendo libelo acusatorio foram lidas 
á assembleia, e, no me3mo instante, 
comentadas pelo ilustre conferente, 
que, vibrando de indi~nação, as 
castigou nos termos merecidos. 
Num aparte, cheio de energia, o 
glorioso almirante Gago Continho 
pôz a questão no seu verdadeiro 
campo, que é digno de meditação: 

- Que vão á Rodesia vPr aquilo 
que eu por lá vil . .. 

... Não foram, nem vão, porque 
não são as colonias in..{lezas que 
interessam aos agentes de negocios 
escuros: são as nossas. Apenas as 
nossas ... E apenas essas porque, 
nem lí nem cá, Portu.{al dispõe de 
mei .>s com que possa fazer morder 
o pó aos bandidos que lhas preten
dam roubar . 

Quem teria pa~o a laqa viajata 
aos cidadãos americanos que, desa
fiando a incomodidade dos matos, 
percorreram, em averi~oações, 
a que 1 e s imensos territorios? -
Todos nós sabemos que o cidadão 
americano não abunda muito no 
amõr ao proximo e que para ele 
não ha serviço que não se pague ... 
em dollars. Diz-se que o fizeram a 
pedi<ÚJ de varios cidadãos america· 
nos interssa<ÚJs no bem estar <ÚJS in· 
digenas a/ritanos . . . Mas, franca
mente, mal !e compreende como 
esses altruístas cidadãos se tivessem 
lembrado especialmente das colo-

nias de Portugal, quando havia 
outras onde o inquerito talvez fosse 
mais produtivo e que. por completo, 
dispensaram. E mais extranho nos 
parece ainda que essas bo11<ÚJsas 
almas esbanjem o seu oi ro em prol 
de populações que nada concorem 
para a eco1ómia da America, quan
do, dentro da oropria casa, tem a 
combater o Klu·Klux-Klan, reus dos 
maiores crimes contra os homens 
de côr da sua patria, e as violen
cias sem nõme a que os "pretos" 
estão sujeitos em todo o territor io 
da Republica. 

Ainda ha pouco, em França, o mi
nistro dos estrageiros teve de fazer 
sentir ao representante dos Estados 
Unidos que a França seria obriga· 
da a punir com severidade as sevi· 
cios de certos yankees que, nas 
casas de prazer , corr iam a sopapo 
os cidadãos de côr que nelas depa
ravam ... acusando a for ma, corno 
os consideram e t ratram no seu 
paiz. 

Por tanto, como questão previa, 
o ap r e sentar na Sociedade das 
Nações quando t iver mos de sêr ou
vidos, deverão os nossos dele<"ados 
pre5untar se a Sociedade das Nações 
já procurou saber qual era o régime 
social em l'( ue vive a população 
negra dos Estados Unidos e quais 
as queixas que os seus lábios g ri· 
tam contra as violencias que padece. 
E, se a resposta fôr ne6ativa, talvei 
não valha a pena responder tambern 
ás solércias da acusação. 

O "Daily News", tie 14 de Julho 
findo, em correspondencia de Ge
nebra, dá-no~ urna ideia palida de 
que elas são. Aproveitamos a t ra
dução que dela faz o "Diario de 
Noticias", num arti <'o frementedo 
Sr. Armando Cortezão, para que os 
nossos leitores as apreciem : 

Escravalura em Africa 
terrlvel rtla•orio apramtado i s. D. N. 
Libelo acusatorio contra os portugueses 

•Ô• factos apontados sobre as condi· 
ções de trabalho em Angola e na Afdca 
Oriental Portuguesa, num relato rio que 

foi enviado á CQmi••A•• Perrr.entnlP dP 
i::~c1avatura dA S D. N., vivamente 1P· 
cordem os esrandalo• pas•ado~, há 20 
e110K, nn •Ilhe do Cacau• . n rt> loro1 io, 
prepA1edo por doig om~ricenos. Prcfe•· 
~or R<>s" e Dr. Cramer, que a pedido de 
vario~ c idadãos a111eric.11110~. inte(t>s~ado" 
no bem estar dOR indi1tPnas africanos fize· 
rem investlfações ne.te terrlto1 ios, revela 
um te11 ive estado de <'Oi~a:1. O•,dui" in· 
vest i11adores 11iejaram ier1?amente na• re· 
ferida• regiõe• e' afirmam quf' intcrroi?a· 
ram. p r meio de interpretes, 6 uno a 7.000 
indegena~. 

Pior do que dantes 

cO antil?O prOC<!S•O de escra11etura, di· 
zem ele• de•eparec.eu, ma~ em seu lu11ar 
surdiu uma forma de requisição de trabalho 
cujos efeitos silo muito piores que a antiga 
escravatura. 
~No velho sistema, os escravos eram um 

valorda propriedade e nilo p&ssavam fome: 
a e~cravature só era cruel quando o pro· 
prietario era de Çaracter cruel. Agora, oR 
indigenas, arrancados de sua~ casas pela 
capitação, são vit·mas duf!J sistema que 
não tem consldensções peles sues circuns· 
ta neles ind viduels e ignorem a so1 te Aas 
suas familia•. 

•Continuamente se fale, através das pa· 
ginas do relatorio, de deportações de in. 
digenas de quem nunca mais se ouve falar. 
Homens mulheres e crianças são levados 
para t rabalhar nas estradas. •Os soldados 
vêm, agarram a gente, incluindo as crian· 
ças, e atam·nos uns aos outros Levam 
cêrcas de metade duma famil ia, deixa• do 
d ontra metade.• Vêem-se constantemente 
bandos de mulheres trabalhando nas est ra· 
das, muitas delas com crianças ás costas. 

S e rv ldlo 

cO trabalho obrll!'atorio começou em 1914 
depois que o governo inglês fez pressões 
junto do governo portul!'uês, mas diz-se que 
tem piorado desde 1917. Supõe·se que os 
trabalhadores são pagos. mas o dinheiro 
pago pelos plantadores raras :·ezes passa 
dos emprer.ados toficiais} e os trabalhado· 
res indigenas não recebem nada. Quando 
trabalham perto de suas casas, na constru· 
ção de estradas, supõe· ~e que os indígenas 
se alimentam a si proprios, mas a servidão 
que tem aumentado nos ultimos anos, não 
lhes deixa praticamente nem tempo nem 
força para cultivarem as suas hortas e cem· 
pos. O resultado é que um grande numero 
está num estado crónico de semi-esfomea· 
mento. A mortalidade cresce rapidamente. 

•O• verdadeires •enhores do pais são os 
policias indigenas, a quem silo dados 11aetos 
poderes pelas autoridades portuguesas. «O 
seu costume é apanharem numa aldeia toda 
as mulheres que podem e por cada mulhe 
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que põem em liberdade exigem um carre
gador ou uma peita .. 

«Canseiras» dos brancos .•. 

«Da generalidade dos portueueses, diz 
um europeu, Mr. E.: • Nenhum branco de 
Portugal pa1a aqui vem com intencão de 
produtir um dia de trabalho manual. Nunca 
aqui entra na Cllbeca dum português ganhar 
a que 11ida pelo trabalho. E~peram sempre 
11i11er como funcionarios publicoq, comer· 
cientes ou fa~endo t abalhar o~ indigenas 
em seu pro11eito». 

cTudo isto se refere principalmente a 
Angola, mas as coi~as sih aproximada· 
mente tão rná~ na Africo oiienlal po1tu
guesa• . 

•O relatorio foi enviado á S. D N. por 
t!l emint-nles (cpromin!'nl»l americalios. 

No pr~êmo numero aqui faremos 
a autopsia do mostrellgo, para que 
fique bem patente o valôr moral do 
libelo e a competencia inquisitorial 
dos seráficos varões q uc nele se em
penharam. 

o Governo fio Bon~nola 
Squiu para Benguela, em 2 do 

mts corrente, a fim de assumir o 
governo interino do distrito, - na 
ausencia do seu governador efecti
vo, Sr. coronel Romeiras de Macedo 
que se encontra na Metropole em 
gôso de licença, o nosso querido 
ami;o, sr. capitão Oliveira Santos. 
a quem pertence, efectivamente, o 
governo do Cubango. 

O sr. capitão Oliveira Santos, 
que já tem um nome feito na poli
tica e na administração colonial 
por tu'{uêsa, senador da Repu
blica em trez legislaturas e duas 
vezes governadM de Distrito na 
Província de A1qola; é tambem 
o mais estrenuo propa~andista da 
nossa obra na grande possessão da 
costa ocidental africana, que, pela 
conferencia e pela pena, carinho
samente tem feito conhecer. 

Entre as suas ultimas conferencias 
lembramo-nos das Se ,!uintes: 

As disponibilidades eco1Zomicas do 
Distritro de Benguela, - no Ateneu 
Comercial do Porto; 

Sobre a região de Quile11gues, -
na Sociedade Geografia de Lisboa; 

Esforço da Raça em A11gola, - na 
Casa do Povo do Porto ; 

A situação f ilUltu.eira de A11gola, -
na sé de dos Libertadores, em 
Lisbôa 

A actividade industrial dos Portu
gaezês 1w Distrito de Benguela, - na 
Liga Pró-colonias em Lisboa; 

A actividade dos Portuguezes 1w 
Provincia de Angola,- na faculdade 
de Direito cm Lisbôa; 

GAZETA DAS COLONIAS 

A assistencia eo trabalho indigena, 
na Sociedade de Geografia de Lis
bôa. 

Trabalhador infati,!avel e talen
toso, dispondo de palavra facil e 
ele 4ante, nunca é baldadamente que 

llSCAPITÃO OLIVEIRA SANTOS 

para ele se apela quando se trata de 
alargar a esfera dos conhecimen
tos coloniais ou de produzir obra 
que ás colonias possam aproveitar. 

A "Oa7.eta das Colonias", que 
se honra da sua colaboração e da 
sua amizade, faz os mais sinceros 
votos pela felicidade da sua nova 
comissão em Angoia e fica aguar
dando o prazer das noticias que 
lhe foram prometidas. 

29 a 37 
Calçada de S. Francisco. 

LISBOA 

C,o,ntra as febr~s_palustres, "PªLUOINª" 
b1hosas e perniciosas, use n n 
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eaminhos de ferro 
de Benguela 

[) 
O nosso presado amigo e dis
tinto colaborador, Sr. Enge
nheiro A. Galvão, recebemos 
a seguinte carta, que gosto· 

sarnente publicamos, pedindo des
culpa da demora : 

Sr. Director da "Gazeta 
das Colonias». 

Belas e jllStas palavras, aquelas 
que acompanharam o retrato do sau
doso amigo e distüiw colonial Ma
riano Maclwdo. Quem o conheceu 
sabe que ele era assim mesmo. 

Não vão porem os que o não co
nheceram depreender da leitura do 
artigo da •Oazeta das Colonias.,, 
que ele era um anglo/oba, porque o 
não era. Pelo colltrario, era urn all
glo filo sem reservas. 

Mas era ~atriota como ninguem, e 
bem o mostrou IUl orientação que 
imprimiu aos serviços ·do Caminho 
de Ferro de Benguela onde conseguiu 
manter sempre a supremacia do pes
soal portuguez, imprimindo·lhes um 
cw1h? genuinamente portugaez, por
que o caminho de ferro era portu
guez. 

é nesse criterio era apoiado e se
cundado por seu irmão o falecido 
Oe11eral Machado, como administra
dor delegado da Companhia em Lis
boa. 

Isso porem não o impedia de ser 
um amigo dos Ingleses e de traba
lliar com eles sempre 11wna coopera
ção inteligente e honesta. 

Def e11dia com todo o calor a alia1t
ça 'ºm a Inglaterra; 1tos Ingleses ti
nha ele, cof11(} seu irmão, sinceros ami
gos e admiradores que bem aprecia
ram os sellS grandes meritos. 

Para se ajuizar até onde ta o seu 
anglo lilismo referirei o facto, de to
dos os seus amigos co11hecido, da 
sua gra11de indig11ação quando, na 
apruiação dos acontecimentos que se 
desenrolaram na Conferencia da Paz, 
verificar que os nossos representan
tes se colowram ao lado da França 
IUlS divergencias que esta tinha com 
a Inglaterra. 

«O qlle esperam conseguir com 
uma tal politica ?• exclamara ele 
ittdiglUldo. 

Isto define bem o seu modo de pen
sar e de sentir nas relações entre os 
dois paizes: perfeito entendimento e 
amigavel cooperação com os ingleses, 
sem prejuízo de cada um mandar em 
sua casa. 

Agradecendo a inserção desta subs
crevo-me 

De V. Ex.• Mt.• At.• V.°' Obg.• 

A. Galvão 
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i\s leis de protecção á cultura do algodão 
e a necessidade de as estabelecer 

Iniciamos hoje a publicação das 
doas importao tíssimas conferoocias 
realizadas na As~ociaçiio do Fomento 
Agrícola da Proviocia de Moçambi
que pelo sr. e. B. llardemberg, COO· 

ceitoado chefe da Secção de Eotomo· 
logia dos Serviços de Agricultora, a 
pelas quais se procura estabelecer o~ 
principios sciootificos a que devl'r á 
obedecer a cultura do algodão llW 

Moçambique, exprimindo os oossos 
votos por que tambem a sua voz soja 
escutada ... na outra costa, onde nada 
se tem feito para levar a cultura ao 
aperfeiçoamento de que carece e pro· 
tegê-la com as medidas de qoo pre
cisa. 

I CONl•'EREN<..'IA 

INTRODUÇÃO 

O futuro da cultura do algodão no dis· 
trlcto de Lourenço Marques 

E' certo. que a cultura do algodão 
tem um grande fu turo neste distrito. 
Ainda que se não possa concordar 
com a declaraç!o de um dos peritos 
da União, de que todo o distrito ó 
proprio para esta cultura, pode·se de
clarar sem hesitação que, na maior 
parte dos nossos terrenos, o algodão 
pode ser cultivado coo.. bom resultado. 
isso contribuirá em grande parte para 
o deservolvimento deste <Üstrito e da 
riqueza dos proprios cultivadores. 

Devido á diminuição da produção 
do algodão. os mercados do mundo 
ressentem se da falta deste produto, 
de onde l'esulta a actual elevação de 
preço, que durará por muitos anos, 
porque, apesar de ultimamente se ter 
acentuado esta coitara em diversos 
países, a produção anual está ainda 
muito aquém do consumo. 

Ainda ha poucos dias, em Durban, 
o algqdão atingiu o preço de 116 por 
libra e é de crêr qoti a cultora do al
godã9 seja por muito tempo uma das 
mais proveitosas. 

na prov1nc1a 
O fim do governo é ajudar os cultiva
dores do algodão, protegendo a oul· 

tura e não de os prejudicar 

O Governo, reconhecendo verda· 
deiramente a importancia desta cul
tura, ullo só para os produtoras como 
tambem para toda a Proviucia, de
seja promover-lhe a assistencia po11si· 
vel, coodnziodo-a ao caminho neces
sario para qne dela se obtenham os 
melhores resultados. 

Já em alguo~ países sucedeu que o 
Governo só muito tarde reconheceu a 
necl}ssidade de proteger a cultura do 
algodão, seguindo de principio uma 
política de desinteresse, da qual re· 
soltaram as consequencias mais funes· 
tas, e, então, para salvar a industria, 
viu-se obrigado a adoptar medidas 
muito severas; mas entre oós, que 
ostamos ainda no inicio desta cultura, 
sucede q11e o Governo está disposto 
n auxiliar quantos nela silo interessa
dos. 

Para salvaguardar os interesses da 
Proviucia, qne neste caso são os mes
mos que os dos produtores, será oe· 
cessá.rio promnlgar rognlameotos, que, 
embora á. primeira vista aos pareçam 
incómodos, oão são adoptados para 
criar dificuldades, mas sim para ga
rantir melhores resultados ao esforço 
do capital e de trabalho dispendido 
nestes empreendimentos. Pretende-se 
ganhar dinheiro, o Governo deseja a 
ml1sma coisa; sobre este objectivo, o 
:lCôrdo é pois absoluto. 

A necessidade da cooperação dos cul· 
tivadores com o Governo. A fim de 
evitar que esta cultura se aniquile 

em poucos anos 

~las oào valtl a pooa tomar dispo
sições regulamE\nta es qoe oão sejam 
executadas, e para que elas não fiquem 
estérf'is é indispensavel a cooperação 
de boa vontade por parte dos agricol· 
tores, visto que é impossível fiscali
zar, com pessoal do Governo, todas 
as plantações, uma por uma, a fim de 

ovitar a infracçilo destas lois. E desde 
que o!! proprios ioterossados reconhe
çam os beoeficios que ostas medidas 
lhes truzom, cortamento serão eles os 
primeiros a adoptá-las de bom grado. 

Os maiores inimigos da agricultura 
silo os insectos, o estas leis são prin
cipalmente dôstinadas a evitar a acção 
da grande variedadll de iosectos pre
judiciais á cultura do alg.:>dlto nesta 
Província. 

Antes de eotrar propriamente em 
considerações sobre estes insectos, 
convém citar alguns casos que nos 
dão uma ideia· dos resultados funestos 
da soa introdução clandestina em plan
tações e de uma politica de desinte· 
resse por estas eventualidades tam 
prejudiciais. 

Sucedeu, aos Estados Unidos, onde, 
como é sabido, as florestas de Coof
feras, Jo Norte, são de grande valor, 
que alguem adquiriu algumas crisáli
das vivas de uma borboleta, que na 
Europa ataca os pinheiros, para criar 
um adulto. Infelizmente, quando des· 
tas crisálidas saíram as borboletas, 
uma fómea fecundada, escapando-se, 
voou para a floresta proxima, onde 
pôs os seus ovos, e o resultado foi 
que, em ponco tempo, a especie tor· 
nou·se tam numerosa que ama par te 
da floresta ficou despida da f oa folha· 
gem, perecendo as arvores. 

O Governo despendeu, não milha· 
res, mas milhões de dolares, não para 
exterminar oste iosecto, o que era im
possivel, mas só para deter os seus 
estragos. 

Ha aoos foi introduzida clandesti
namente oas plantações dos Estados 
Uoidos uma peqaena porção de se· 
mente de algodão do Mexico que con
tinha exemplares d'I !link :JJoll Worm. 
Em pouco tempo este iosecto tornoo
se um tam grave perigo para a coi
tara que foi 110cessário ao Gover no 
despender, dois aoos depois da intro
daçiio deste insecto, mais de cem mil 
dolares para limitar esta epidemia ao 
local em que tioha sido intrC1dozida, 
e nada se conseguiu. 
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A iutrod11çãu deste in~ecto no 
Egipto redaziu a metade, em dois anos 
apenas, a produção do algodão na
quele pais e no Soldão. 

E', pois, pouco para desejar, uma 
repetição dostos casos entt·o nós. 

E ainda um exemplo a citar, caso 
sucedido ~'em prox.imo. aas reõiõe; 
que nos interessa defender: 

No distrito do Quelimane, onde esta 
culiura jú so pratica ha anos, ba plan
lllções do algodão, cobrindo milhares 
do hectares, em que, devido á falta 
de cuidados, os iusectos estão tam 
m~ltiplicados que a colheita nesta 
va~tu área, não ó, om media, superior 
a 10 q uilogrumas de fibrn por hect;i re, 
o quo equivale a uma vigéssima quin
ta parto da colhei til normal, resultado 
osto bom pouco satisfatório. 

E' justamonto para evitar isto que 
o Governo, no inicio desta cultura 
vai propôr medidas regulando a cul
tura do algodão, a fim do com elas 
evitar, quanto possível, os perigos 
expostos. Mas para atingir oste objec
tivo serú necessario que os interessa
dos se disponham a auxi.liar quanto 
possível o Governo, não só acatando 
estas disposições, como tambem ve
rificando que elas são igualmente aca
tadas pelos seus competidores, pois 
todo o cultivador d'lvo ter em vista 
que um seu vizinho pode, por igno
rancia ou por negligenciar tornar-se 
um elemento prejudicial em absoluto, 
capuz do analar todo o qualquer es
forço. 

E, pois, facil de crêr quo, se ostes 
rogulamonto não forem cooscieocio
samonte sogaidos, veremos, em vez 
cio deseuvolvimontv desejado pura 
que esta cultura soja lucrativa, u ruinu 
total do quant<ls a ola se dedicam. 

A. plantação do algodão desde o Ini
cio e os lnsectos qte a atacam. O que 
se passa nos terrenos virgens. - Imen
sidade de lnsectos que atacam as 

plantas e seu modo de vida 

A vida de cada planta encontra na 
propria natureza muitos elementos 
que são prajadiciaie, dos quais a maior 
parco são os iosectos. 

Apreciemos, pois, de um modo ge
ral, estes insectos, porque para dis
cuti-los detalhadamente seriam neces
sárias ioumeras conferencias. 

O terreno, antes de lavrado, está 
coberto de ervas e de .plantas br avas, 
vegetaçll.o que sustenta uma imeaai
dade de insectos, tanto nas fõlhas, 
como nos cúules, como ainda debaixo 
do solo, atacando as raizes, porque 
ha tantos insectos que passam a sua 
vida na terra como os que vivem ao 
ar livre. Esta fauna snbterranea, que 
se alimenta das raizes das plantas 
bravas, é na sua maioria coostituida 
por larvas de coleópteros. 

Para se fazer uma idea da grande 

GAZgTA DAS COLONIAS 

q uantidado destoa iuaectos, basta-no a 
o ex:Pmplo do que, 11egundo so calcu
lou, o numero de uma determinada 
familía do cole6pteros, os E latér idos, 
cuega a atingir a média de 500.000 
larvas por hectare 1 ~ uma familia 
muito conhecida, de lar vas amarela
das o quasi ciliodricas. 

Ha, alem desta, muitas outras fa· 
milies quo tôm o mesmo modo de vidit 
o que se sustentam com prejuízo total 
de grande numero do plantas, ou en
fraq oecendo muitas outras. Porem o 
que acontece oestes torrou. e virgens 
não nos importa porq uo a sua voge
taçiio não representa valor alg um. 

A preparação do terreno. - a destrui
ção das plantas bravas e a lnfluenola 
deste tratamento sobre os inseotos da 

terra. 

Com o arro tear do terreno, suMde 
que ficam destraidas todas as plantas 
qao serviam de alimeat'> a esta mul
tidão daninha. 

Os iosectos que se encontram sobre 
as plantas ou doutro delas, fogem; e 
os que não podem escapar-se, por cai
rem no solo, ali.o destruídos com a 
q ueima das plantas secas. O mesmo 
não sucede, porém, aos insectos sub
torraoeos, os qaais, apesar de terem 
sido privados do sen alimento, ficam 
onde estão, aguardandv que uma nova 
cultora seja lançada á. terra visto que 
podem auporr.ar a crise a qne foram 
s ojeitos por algumas semanas on 
mesmo por alguos mêses. 

O resultado : como estes lnseotos co
meçam a atacar as plantas novas do 

algodão 

L ogo que as sementes s.ão lança
das á terra, os iosectos que melhor 
se adaptam a esta espécie de alimen
to começam por atacar as somantes do 
algodão notando-se ama escassez da 
germinação, aqui e ali, q 10 é imedia
tamente atribuída á ma qualidade 
das sementes, pois que, om regra, 
ignora-se a e:s:isteocia de taia insectos. 

As outras espécies que nlo se ali
mentam senão de plantas ou de raí
zes, esperam qoe a planta nova este· 
j a desenvolvida para iniciarem a sua 
acção destruidora, e entio começam 
a aparecer cor tadas ou de1tridas as 
plantas que nasceram, sendo, por 
vezes, necesdrio renovar a semen· 
teira. ' 

Esta sequencia pode repetir-se até 
q ae a maior parte dos ioaectoa tenham 

Segando os ultimos t rabalhos scien. 

tificos pode curar· se a tuberculose, 

com a «Palmoh>. Pedir instruções á 

«Sanitas» T . Carmo, 1, L iaeoa. 

compltltaJo o 11eu deeenYolvimeuto, 
depoia do qao a& planu.1 poderio 
crescer livramdnte, ama vez pastado 
o perigo dos in&ectos, neata estaolo. 

Prejulzos causados peloa lnseotoa que 
ataoam a folhagem, as oapaulas, o 

oaute, as ralzes, ~to. 

Logo que oestaa plaotae aurgem 
u primeiras folbaa, a plantação é 
invadida por iuaectos voadores que 
aio atraido• pela freaour11. da folha· ' 
gero dos novos algodoeiros, e oa co· 
leópterea começam • deteriorar 11s 
folbaa, qne, em breve, são destruidaa 
pelas diversas borboletàs qoe 1obre 
elas põom os ovos de onde saem as 
suas lar9as vorazes. 

Um pouco mais tarde, quando o 
caule -0omeça a endurecer, nele se 
aloja uma outra Qspécie de insecto1 
cujas larvas o perfuram totalmente. 

O deaabrochar das flores é sur
preendido igual.mente por uma invasão 
analoga que lhes come o polen; " 
formaç.llo das capsulas atrai um gru
po de iosectoa que vêm picar e 1ugar 
as novas sementes, de for!lla que em 
cada epoc;\ da sua vida, o algodoeiro 
Pstá sujeito á série de contingenciaa 
que acabamos de revelar, tam consi
deravel quanto é certo que as dife· 
rentes ospécies qco atacam o algo
dão, vão além de trezentos o cin
coeotu. 

Multlplloação destes lnseotos devida á 
suoessão de geraçOes. 

Mas isto não é tudo, porque se o 
mal citado se limitasse apenas á acção 
doe inaectos que vêm de fora, o caso 
uão ~eria tam grave. O pior é que 
estes iosectos se reproduzem no local, 
com uma maltiplic;dade espantosa. 
Cada fêmea pode pOr com ou duzoo
tos ovos, ou mesmo mais ainda, pelo 
que a segunda geração representa já 
uma considerável multiplicação da 
espécie, além de ei.ue ha ainda espé
cies que durante a mesma sáfara pro
duzem duas ou tres gerações. 

Posto isto, é facil compreender 
como meia duzia de individuo& insta
lados de novo numa plantação pos
sam em poucos mezes ~uzir meio 
milhão de inaectos, o qoe nio 16 ex
plica que o ataque seja progreBBivo 
de mês para mês como lambem con
firma a importaocia de providenciar 
a tempo de evitar que a acção des
truidora tome largas proporções. 

Situação na epooa da oolhella 

Se se abandonar a plantação ã re
produçãn livre doa insectos, durante 
alguns mêses, toroar-se-ha tam nu
merosa a multidão doa insectoa, que 
é inevitavel, na época da colheita, 
e1tarem todas as plantaa mais ou. 



menos a tacadas pur .ima ou ou1n 
espécie, qua nela encontra um exce
lente viveiro de ll.bundaocia nutritiva. 

As plantas terão perdido um grau. 
do numero do folhas cuja substitui
ção, por m1.1io de novos rebentos, con· 
some uma g rande parte da energia 
vegetativa qoe devia ser destinada á 
produção e amadurecimento das cá
p~ulas. 

Grande numero de caules e de ra
mos 011tão bnfraquecendo pela acção 
das larvas brocadoras, da mesma 
forma que a maioria das capsulas caí
ram por torra por terem sido ataca
daa no pt•dunculo por um pequeno co 
leóptt-ro, emquanto que outras estio 
lambem total ou parcialmente d(l8· 
truidaa polaa larvas que se alimon· 
tam da detnoote o da fibra do algo
dão. O terreno está coberto de dea· 
pordicios do clÍpsolas, de folhas, 
d!l ramos, otc., pelo que a colheita 
não cbegarú a atingir a metade do 
q ao seria para dosej ar. 

O que se encontra nas plantas e na 
terra, na época da colheita. 

Se aa folhas, nesta época, estão 
cb1.1iu do larvas de borboletas , ainda 
que nestes momento não sejam muito 
prejudiciais á planta, a soa presonça 
dedde jii uos anuncia a grande quanti
dade do insoctos qne, transformando· 
se om crisàlidas e aparecendo depois, 
irão atacar a nova plantação. 

lg ualmonto se encontra já nos cau
les as diforontes ospécios do ineectos 
brocadoree, cuja maior parte so pro
parn agora para descer, a fim de 
procurar abrigo, para o inverno. na 
parte iofor ior dM plantas, que ó a 
mai.i protel)ida contra a acção do 
tempo. Da mesma furma . dentro das 
capaulaa, encontra se uma consid~ra
vel mae11a de vermes, quasi adultos, 
que viio passar o inverno, no estado 
d<!' crisálida, nas capaalas ou no tor
rono. 

No solo ostiio tambem as crhálidaa 
daqaelPa iosectos e.ajo desenvolvi
mento está mais adiantado, bem como 
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a b c1 Ít .Í. lid:1s dos col.iópterus que ai 
puzeram us seus ovos. 

Toda eata mana de io11uctos ae pre
para uma identica invad o na proxi· 
ma e!Í.fara, mas emquanto que, na 
primavera, o ataque foi iniciado por 
moia duzia de elementos deat raidorea 
procedoatoa de ootraR plantações, 
agora, oase a taque, será feito por uma 
iofiuidade dos mesmos, dada a fucili
dad11 do reprodução desta espécie . 
quando ele não tenha aido combatido 
por qaalqoer processo, e o resultado 
será a aniqailação por compl11to da 
plantação. 

Consequenola de se deixarem as plan
tas na terra. 

Dopoia da colheita, o solo fica na· 
turalmento coberto de folhagem, cáp
aulaa secas e de destroços divorsos, 
nos qnaia se aloj a ~m graodo numero 
de ineectos em diversos estadius de 

transformação e que, para completa
rem o sen desenvolvimento, carecem 
apenas de que os deixem em paz. A 
maior parte destes ineectoe enterram
se no solo, para ai continuar em as · 
suas transformações , emquanto que os 
reatantes morrem após a postura doe 
ovos. 

Se ni o ee tratar o terreno de for
ma a remover os resíduos de 9áfara 
anterior oo, ainda pior , 8e se cortarem 
as plantas para delas serem aprovei
tado& os novos rebentos da primavti· 
ra, acontece qne todos estes insectos 
passam tranquilamente pelaa 8oaa 
transformações normais e o resultado 
inevitável é ama colonal invasllo na 
táfara seguinte, 

Necessidade absoluta de limpar os 
terrenos, arrancando e queimando as 

plantas velhas. 

Vejamos, pois, o qoe é neceaaário 
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fuer para por 01 lerr1.1no1 11m condi
ções de receberem oma nova seme1nei
ra, para exterminar oa inrectos exis
tentea e para evitar a sua propagação 
em proporções perigosas. 

A primeira oporaçllo a 11fectuar é 
arrancar e queimar todas us plantaa 
velhas. Não basta cortá-las. Com 
efeito, como dissemos, a maior parte 
dos insectos introduziram-se no solo. 

Se tivermoa podado o algodão, 
11implesment11, as ruizes deixadas no 
aolo aervirão de alimento ás larvu 
restantes, e serio sugadas pelos a.ti
dos, os qaais, coidadoaamonte tratra· 
dos pelas formigas, serio por elas, 
mais tarde, transportados para aa 
fólhaa. 

Eis o pr imeiro incoovooieote que 
só com a medida indicada se pode 
combater radicalmente, pois que, se 
deixarmos no solo os destroços da 
plantação anterior, 6les s<>rvirão do 
alimento e abrigo duraole o iovorao, 
para os ineectoa niio qooimados. 

Para destruir, tanto qaanto poesi
vel, as cr isálidas e as larvas exis
tentes oo eoio, será indiaponeavel 
revolver a terra muito bom. 

A acção das charruas esmagará 
todas aa e1péci11s de iosectos, ao bre· 
todo as criaálidaa, recentemente for
madas; destruirá os oiuhos das for· 
migas que servem de abrigo aos afi
doe ; e exporá o terreno á acção se
cante doa ventos, aos raios do sol 
e aos passáros insoctlvoroe, o que 
destruirá grandes quantidades do lar
vas e de insectos adultoe. 

A maneira maia facil e motodica de 
realizar esta operação, coo~iste, a 
noaso võr, em, acabada uma parto da 
colheita, atacar imediatamente o ta· 
lhão com uma equipo do indigenas quo 
arraoqo1.1 as plantas e destrua os seus 
residnoa, queimando-os, e motendo-so 
a char rua logo om seguida. Doeta 
forma, a charrua penetrará com maia 
facilidade na terra por se aproveitar 
o empolamento deixado pelo arran· 
qoe. Ao mesmo tempo, nma outra 
equipe éootionará a colheita no resto 
da plantação, podendo, por esta for-
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ma, proHeguir o trabalho e,;m inter
rupção. Quando a colheita do oltimo 
talhão estiver terminada rosta-nos por 
limpar, apenas, esta ultima parcela de 
terreno. Ê facil do compreender que 
este processo é o mais eficaz. 

Com efeito, demorando toda a lavra 
até ao complemento da colheita, dar
se-ha tempo para que o terreno en
dureça de novo e para quo muitos in
S<'ctos vivam tranquilamente. 

Necessidade de acabar a colheita an
tes de uma determinada data 

Nesto clima, onde os invernos não 
são snficiontemoate frios para produ
zirem nos iusectos um eatado com
pleto de torpor hibernal, o seu desen
volvimento prossegue sempre, aioda 
que um pouco mais lentamente do 
qoo na estação quente. Os insectoe 
que éompletaram o sou desonvolvi. 
meato na primeira sáfara, quando não 
encontram mais plantas ou destroços 
destas nos campos onde se desenvol
veram, terão de voar para um outro, 
onde possam encontrar meios de vida, 
prolongar a sua Pxisteocia e espécie. 
Mas se não houver nas cercanias mais 
algodoeiros, certamente, sucumbirão, 
a não ser qoo poPsam encontrar qual
quer malvácea brava ou outra erva 
que lhes convenha para por os seu1< 
ovos. 

Portanto, para evitar que estes in-
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sectos possam coritiuuar a viv11r e a 
m-:iltiplicar-se nas nossas futuras plaa
ta1:ões, é evidente que BElrá neces~úrio 
que todas as plantas exístentos no ter
reno sejam exterminadas até uma 
certa data. 

Esta data vai ser marcada pelo Go
verno. Não será fixada arbitrariamen
te, mas em depeadencia das condições 
da estação climatérica respectiva, do 
modo que a nova sementeira só seja 
lançada á terra, pelo menos, dois me
zes depois de esta ter sido limpa co
mo foi indicado, com o que se con
segoirá que algons-insectos, que nela 
tenham ficado, ao atingirem o estado 
adulto, não encontrem algodoeiros 
onde possam por os S'lDB ovos, reda· 
zindo-se assim considerávelmente a 
percentagem de insectos que hão de 
vir atacar a nova sáfara. 

Legislação sobre este assunto, em vl
gôr noutros pafses 

O que fica dito, sobre medidas a 
adoptar no sentido de beneficiar a cul
tura do algodão, não é novo nom ex
traordinário. Está em vigor em muitos 
outros pafsos que se dedicam a esta 
cultora. 

No Egipto, por exemplo, a data 
em que o algodão deve ser removido 
dos campos está fixada por lei; é 
certo que ai pode fazer-se isto porque 
a irrigação permite plantar o algodão 

em determinada data, independenl{\· 
mente das chovas. 

Na Saazilandia, t'Slá em vigor uma 
ll•i somilhante. 

Na Colonia de K'lnva, o Governo 
acaba de providenciar "no mesmo &Eln
tido. 

Na União, onde ainda não ha me
didas regulamentares deste genero, 
trabalha-se para isso, por parte da 
Divisão do Algodão da Repartição d!' 
Agricultura. 

Resumindo, om todos os países on
de as condições da cultura do algodão 
são semelhantes ás nossas, conside
rou-se quo esta medida era vantajosa. 
Sigamos, pois, o exemplo. 

Legislação proposta 

A Ropar tiçiio de Agricultara dever à 
fixar anualmente e para cada distrito, 
a data antes da qual a colheita do al
godão devo terminar, e deverá orde
nar a destruição doe algodoeiros em 
qualquer plantação, depois da pri
meira ou da segunda colheita, desde 
que, em sua opinião, esses algodoei
ros pelo seu estado representem um 
pl'rigo para as outras plantações. 

Em todos os casos, o arranque de
'Verá s!'r feito antes de dez mezes de-
pois de começarem as sementeiras. 

A 2." conferencia no pro.rimo numero) 
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NOTICIAS E 

COMENTA RIOS 

O caso Domingos Eusebio da Fonseca 
(Ao Sr. Ministro das Colonias) 

L EMBRAl\1-SE os leitores do in
q uerit~ parlamentar, feito em 
1913 aQ.11 actos do antigo direc
tor ~ ral de l~azenda, do qual 

resultou, provadas que foram as acu
sações, a demissão deste alto funcio· 
nario. 

Pois bem: esta demissão foi deter· 
minada, em 1916, pelo ilustre minis· 
Iro das Colonias Sr. Rodrigues Gas
par, ouvido o conselho de Mioiittros, 
num bem elaborado despacho, entre 
outras causas, por ter recebido om 
doas comissões de servii;o ao ultra
mar abonos ilegais, por abuso de atri
buições e por d11rcamioho de dírt1ítos, 
fazendo passar pela porta do arsenal, 
que dá ingresso aos corredores do 
Míoisterio das Colooias, colchas da 
China, s0m préviamonto as mandar 
eubm!'ler ao fisco. 

Das doas primt1iras acusa\'ÕCIS io
terpoz recurso para o Supremo Trí 
bunal Admíoistrstivo, q uo, dl.'sde 1916 
a fios de Hl:.13 teve o processo om sou 
poder, sem produzir q ualquC1r acor
dào ilibando o :irguído das graves· fal
tas praticadas. Eotrotauto, foi exiioto 
este Tribunal o as soas funções tran
sitaram para o Supremo do Justiça o 
af obteve, passado pouco tempo, pro· 

Devem realisar-se om Outubro os 
exames de provas praticas para os lo
gares de Administradoros do 3. •classe 
secretarioP de circouciaç!lo e chefes 
de Porto da Província de Angola. 
Estes exames que devem ter já come· 
çado em Loanda, aiio tambem feitos 
no Ministerio das Colooias, naquele 
mez para os fuociooarioe administra
tivos que estão na metropole o para 
todos os que se julgam nas condições 
legais de poderem concorrer. 

Do Juri fazem parte: 
Os sra. Cerveira d' Albuquerque. 

Lisboa de Lima, Santos e Silva, Dr. 
Ceiça Moocada, Dr. Ferreira Dioiz e 
Padre Delgado. 

O iuqul•ritu judicial du província de 
Angola presidido polo juís do Supra-

vimento ao seu recurso por tres vo
tos contra dois. 

Tal sentença causa extrauhesa no 
Míoísterio das Colonias e o proprio 
Ministro, Sr. Mariano Martins, ge· 
rindo então a pasta o deixando por 
esta e outras razões, a melhor recor. 
dação d a saa carta permaneocia ali, 
iuflexivel ante empenhos em casos co
mo este, agravou da sentença, o que 
determinou novo julgamento. Reali
sou se ele o mez passado, mas o Su· 
pretno dando provimento de uovo ao 
recurso fá lo por forma especial, muito 
significativa. 

Assignam vencidos seis juízes, cu· 
jos 11om<>11 temos esperança de poder 
publicar no nosso proximo numero 
om homenagem a tão lidimosos ca· 
ractores. 

E apenas por um voto é ganho 
este recurso, que o Sr. Ministro das 
Colonias tem de resolver Aro pres<'nça 
do facto tambem especial que surge. 

E' que da prova sobre descaminho 
de direitos e tendo sido intimado a 
embolsar a Fazenda do que proteurlia 
subtrair-lhe, o Sr. Domingos Eusebio 
da Fonseca leva recurso até ao Tri 
banal Superior do Contencioso Fiscal 
e aí, em ultima iostaucia, é-lhe con
firmada a sentença que t11mbem o cou-

mo Sr. D. Eduardo dos Santos, que 
já. seguiu para esta colooia ó tambem 
extensivo á província de S. Tomó. 

Foi requisitado para ir servir como 
chefe da Repartição Central da Pro
víncia de Angola o Sr. Luís Antonio 
Ribeiro Batalha. 

Foi nomeado juJs de direito da co
marca do Loaoda o bacharel Antonio 
Candido da Cruz Altura. 

O Sr. João d'Almeida, a quem a 
proviocia de Angola deve, sobrotudo 
a paciticação dos Dembros vae ser 
contratado, como engenheiro vara ir 
servir em Cabo Verde. E' gràndioso 
o projecto por S. Ex.• apresentado 

deoa a tres dias de suspensão de fuu. 
ções ! Vamos, pois, assistir serena
mente ao julgamento decisivo, feito 
pelo Sr. Mioistr;> das Colooias, quo 
tem deaote de si dois acordãos de 
dois Tribunais Supremos. O primeiro 
abHolvendo-o por um voto ; o segondo 
eondenando o antigo direclor ger.al de 
9'az enda e dps 91/fandegas (/) ultrama· 
rinas, por des,amlnho de direllos l l l 

Perguntamos ao Sr. Ministro: Um 
funciooario ne&tas condições tem di
reito a receber do Estado· qualquer 
reparação? E poderá voltar ao exer
<'icio de quaosqner funções publicas? 

Espnromos, pois, pela deci~ão o 
desde já afirmamos ser desnecessaria 
intervenção amiga para abandonar
mos o assunto. E' uma questão do 
moralidade. E l'&tas não as abaodo
nart'mos, sem ser ft'ita iat0ira iustiça, 
m~ j usti~·a justa. Estit isso 
no programa da «GazNa das f'olo
nias• . Faremos para qne tal aconteça 
todos os sacrificios, tanto mais que 
não :::ios move contra o Sr. Domingos 
Euzebio da Fonseca o mais pequeno 
resentimento, nem o conhecemos. 

Pois confiemos na justiça porque 
ainda ha llomens em Portugal! 

Nem tudo osrií perdido. 

ao Sr. Ministro das Colooias, sobre a 
obras do Por to grande de S. Vicente 
que espera ver realisadas. 

Vae ser publicado um'diploma su 
primiodo dois logares de joia da re
lação de Loaoda, de harmonia com o 
parecer do Concelho Legislativo da 
Colooia e do Conselho Colonial. 

Chegou o Sr. Governador de S. 
Tomó, que aiuda ha pouco tempo es
teve na metropole. Parece que a sua 
vinda implica com a intervenção, por 
parte de um dos ultimos ministros das 
Colonias, em actos de exclusiva com
petencia do Governador. S.i assim é, 
não podemos concordar com seme· 
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!bante intervenção, pedindo para que, 
so as leis em vigor dl o Jogar a davi
das, se esclareçam quanto antes, mas 
se evitam demonstrações do pouco tino 
administrativo, com viagens escasadas 
de funcionarios, sobretudo superiores 
das Coloniae. 

~ 
Não reveste a impor tancia que ao 

pretendo atribuir á questão da trans
ferencia do om medico do Angola 
para o qurdro da Iodia, feita em ter
mos legais, por sor o medico militar 
pelo Sr. Ministro das Oolonias, ~nte
cessor do actual. Estamos cer tos qoe 
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esclarecida a ~ooetão, como noe consta 
estar em termos de o ser , o Sr. Go
vernador geral da India, que foi já 
Mil1istro das Colonias, concordará com 
a referida transferencia. 

Apezar do ter sido bem acolhida 
na provincia de Macau a ontrop;a da 
Exploração do Porto a uma Junta 
Autonoma, não satisfazem, contado 
as bases ditadas pelo Sr. Correia da 
Silva quando ministro para a organi
sação da mesma Junta. Os serviços 
respectivos paesam a ser dirigidos 

por troa chefos, com vencimentos muito 
convidativoa, deixando de ter a sape· 
rintendencia que tinha o Almirante 
Sr. Hugo do Lacerda o sendo inicia
das as atribuições conferidas até aq1ü 
ao organismo que S. Ex.• derigia, tão 
inteligentomente e com tanto trabalho. 
Ocupar-nos-hemos do assunto. 

Foi considerada sem efeito a trans
forencia do escrivão do Juíso P ita do 
Vasconcelos para comarca dl' Mo
çampique, continuando por isso, em 
Benguela. 
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gCBBJ<~MOS, o muito agrado· 
cemos, as sogointos pnblica
ções; pedindo que nos soja 

revelada a falta do referencia 
a algomaa outras quo oetão sobre a 
nossa mêsa e que, pela eacasiez do 
rspaço, teremos do demorar até ao 
proximo numero: 

The Calcu tta. R e vie w Ma
io-Jonho, do 192J. Revista literária e 
scientifica, precioaamento cotaborada, 
tendo o namoro preaente dois bleoa 
artigos qoo respeitam a P orto1tal : 
Historial records at Oóa o The 
spirit oj ittrolerance in Portugal. O 
primeiro tem para nós qualqoer coisa 
do novo o de intoresaante, que ee lê 
com orgolho o devoção ; o segando, 
sobscrito por um nômo que mereça 
a nossa maxima estima , o Dr . Bra
gança Conba - eó padece do defeito 
da paixão qoo o gerqo. 

São 220 paginas de loitora aobs
tanciosa qoo a Revista nos oferece, 
alem do 3ó de critica e noticiário 
sobro asaumtos de natureza diforon to. 

B o lletino d i Into rma.zio
n i Ecomic h e. Nº' 1 o 2, do 
1925. E', como já dissemos, uma 
valiosiasima publicação italiana do 
Ministorios das Colonias, com deta
lhadas noticias sobre o comercio, in
dostria, agricoltora e administração 
na Tripolitania, Cirenaica, Eritreia e 
Somália abrangendo tambom algumas 
colonias o paisos 011trangeiro11. 

B oleti m da A g e n ç ia Ge· 
ral d a.-s Colo nias. - N. 1, de 
1925. Eis, orofim, 11 publicação <100 
a Portugal faltava, relicário do nono 
esforÇo o bíblia da nossa fé, onde a 
"o rdado reaplancloça na indicação 
forte d os namoros o dos factos, qoo 
nos r<'I pC'itom, e a nossa aspiração ae 
roprosente na discussão serena o elo
vada do1 probll'm11a, que ae nos de-

parem. Confi ada a sua direcção a 
mão de mostro, log o no primeiro nu
mero marcou uma posição q ue {J do 
honra para o no1so nome o de brilho 
para as nossas letras, não havendo 
louvores que não mereça o ar. dr. 
Armando Cor tezão pela inteligencia e 
firmo decisão com que levoo a cabo o 
seu intento, dignificando o cargo om 
que foi investido. 

Firmam os artigos o memorias 
publicadas nomes como os dos ara. 
E rnesto de Vasconcelos, Lisboa do 
Lima, L opes Galvão, Mascarenhas 
Ioglez, J aime Cor tezão, Artor Tama
g nini, 1'omáe Fernandes e Monteiro 
da Costa, qoo são uma garantia só
lida do aeo merecimento. 

Â "Gazeta das Colonias" folecita, 
calorosa e afoctoosamente, o sr. dr. 
Armando Cortezão pela obra belíssi
ma q no acaba de realizar. 

Portugal . N' 4:>, do II ano. 
Dir ige-a R oy Cbianca, coja pena tanto 
so admirou e aplaodiu em Portug al. 
E' uma revista de portngoêses o para 
portogoesês, onde as uoesas torras 
e as nossas tradições e tudo qnanto 
df) belo e de grande possoimos, tom 
guarida nas soas páginas scintilantes, 
irradiando do Riode de Janeiro para 
todos os portos do Brazil onde poi
sam co rações qoe a Portugal se ape· 
gam o q oe por êlo choram. 
Bomdita seja a alma quo a crioo o 
que tão carinhosamento lho alimenta. 
a vida 1 

An u à rio d e L<>u r e n c;o 
1\-Ia rqu es. 1925. E' um precioso 
manual do ioformac;õea da cidado o 
por to de Loorenc;o Marqol's o dos 
reatantes Distritos do Moçambique, 

~:~~~~s JOBNAL DA EUROPA 
Eucutam·•(..trabalhu tm todos n gtneros 

R. do Otemio Lusitano 40, 1.n 

pr imorosamonto editado polos sr~. 
A. \V. llayl,v & C•. Lt•., de Lourenço 
Marques. Roceiam no informações 
de toda a natureza sobre aquela nossa 
linda possessão da costa oriental, com
pletadas por eatatiaticas que plena
mente ilucidam sobre o seu valór e 
os seus recursos. 

Recomendamo-lo a todos os estu
diosos qoo 8e imereSBosem pelas ques
tões coloniais, pois que o jolg amos 
um aoxiliar indispeosavol sob todos 
os aspectos. 

R e vista. Militar. Nº' 5-6, de 
1925. Publicação com um nome feito 
e respeitado tanto em Portugal como 
no estrangeiro, dispensa a nossa 
critica. Torna-ao, porem, digno de 
nota o brilhantinimo eatodo do sr. 
coronel Mendes Leal sob a epigrafo 
"D. Pedro l e a sua epoca, pelo 
Oeneral Moraes Sarmenro", bem 
como 11 soa Crónica Colonial, pelo 
sr. Major Uira l\fachado, qoe como 
colonialista, não poderismos deint· 
do referir, o qoo, pela alta categoria 
montai do 8ou autor, necosaita de 
aõr lida por todos os que· se interes· 
sam polo futuro das nosaa possessões 
do Ultramar. 
Costumes e léiidas da 
Za.mb ezia. E ' o liv,ro dom velho 
colonial, o Sr. Gavicho de Lacerda, 
que ba maia de um quarto de século, 
ajuda com as suas mãos a constroir 
o Portugal-Maior. Foi na "Gazeta 
das Colonias•· que ae publicaram as 
so11e prim<'iras páginas. E 1C>mo8 dum 
fôlego aquolas qoo aioda nos faltavam 
para o couhociroonto completo da 
ohra, intereasantissima que o valo 
roso colono da ZambE1zia e patriota 
do corac;!lo tão delicadamente traba
lhou. 

Bom haja o ar. Gavicho de Lacer
da polo prazer espiritual qoo nos 
concedeu. 
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CULTURA CE CEAEAES 

CAEACÀC E APERFEICDAMENTD C~ CADD 
INSTALAÇÓES 

LIUl/IU. BfHCllfLÃ. 111/MBIJ.LllBAll~IJ. 
Clll/ll, CKóf&UlH, Ll//KHlé. .IHa'.!Q. (/1/11'1/NGP, Clll.9M, 6AN.9!JJek 

CAPITAL ~t:SOOO:OOO#OO 
JJ'.#J1fllt/JllP!I: /1113 tl!Af fi#flltJ//~J /~2' 

TELEFONES : ( '! 480 e ('! 9 70 

l rlEf u e :2249-Central 

endereço !elegrafico: 

Lisboa - GENGUBA 
Loanda - FUBA 
Dondo - COCONOTE 

fültn~, P~na & e,a 
LIMITADA 

Con0ros , Coloniais 

LOANDA . 

DON DO 
e 

LISBOA 
Rua MadalenJ, 66- I .º 

R· I e A~ D 6 P 1 ~E s & e. A 

LISBOA AFRICA 
~UJI DJI <iLO~IJI, 1 !, 1: 0.10 Loanda-Caixa postal 3~8 

End ... tet.ot-'J:'nbaoo ... -..il v 111·0,.. 

l t.IDUSTT>IAL n:>I leOnlFICA rot>ri<·a tlu ~<· l o • • H•· •···i~<·ruot.•· .. -(Fornccimentode~efo,a 
J l 1 ' ' I '' '' vapores e de pe1.i·c conf!clado, 11a finita fcrrca l.oanda·.lla/anf!e) 

EMPREZA 005 TABAe os DE ANGOLA l'"uh rioo n H .H:n n i<-<> upt•1· f1 • l çoucto tl e 
1>i<' u <l Ot" , C i&:'tt rro,.... t ) <" h n 1· 11 Lo'"' 

I MPORTADORES SERRALHERIA MECANICA EXf'OHTADOHES 

~ o c• t t> f u • ;.,,._ 
d e: 

Eliat;i & Pire~. J A d., e 1n Lu<·aJa- com filiais de permuta nas regiões de café. 
Soc iedad e AwicoJa e Indu~trial cl<' Camo1na, J _. td. (Agricul!ura). 
Ernpre7.a .l'ec n aria do Rio rra.pacla, Li.d., no Lobito e Eg"i-

p to-(creação de gado e cultura d'algodão e palmares). 
Machado & Ricardo nos Selles (Cultura de Palmares). 
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A MELHOR 
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